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RESUMO 

 

GOMES, Nayara Lopes. Comportamentos sexuais de risco, orientação sexual, uso de 
substâncias e saúde mental: Um estudo de base populacional no Brasil. 2022. 134f. Tese 
(Doutorado em Saúde Coletiva) - Instituto de Medicina Social Hesio Cordeiro, Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

A presente tese trata-se de um estudo de prevalências e associações no âmbito da 
sexualidade e dos comportamentos sexuais. Foram utilizados os dados do novo módulo de 
atividade sexual incluído na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) em 2019 voltado para a 
população de 18 anos ou mais de idade (n=85.859). No primeiro artigo, foi traçado um 
panorama dos comportamentos sexuais de risco na população adulta relacionados ao não uso 
de preservativo na última relação sexual e à iniciação sexual precoce (antes dos 15 anos). Foram 
calculadas as prevalências, e respectivos intervalos de confiança (IC), dos desfechos segundo 
características socioeconômicas, demográficas e regionais da população. Observou-se que a 
iniciação sexual precoce é mais prevalente entre pessoas das gerações mais novas, com menores 
níveis de instrução e rendimento domiciliar. O não uso de preservativo foi mais prevalente entre 
mulheres, mais velhos e casados ou em coabitação. Foram observadas disparidades relevantes 
no não uso do preservativo entre os sexos no grupo dos que não coabitam com parceiro. No 
segundo artigo, avaliou-se a associação entre o consumo pesado de álcool e o uso inconsistente 
de preservativo entre pessoas de 18 a 59 anos solteiras, viúvas ou divorciadas que não 
coabitavam com parceiro (n=15.835). Foram estimadas razões de prevalências ajustadas (RPa) 
com modelos de regressão de Poisson estratificados por sexo e grupos de idade. Verificou-se 
que indivíduos de todas as faixas etárias e ambos os sexos com padrão de consumo pesado de 
álcool foram significativamente mais propensos ao uso inconsistente de preservativo que os 
demais. As estimativas obtidas não foram consideradas estatisticamente diferentes entre adultos 
jovens (RPa 1,32, IC 95%: 1,14-1,54) e de meia idade (RPa 1,31; IC 95%: 1,19-1,44 para 
pessoas de 25 a 39 e RPa 1,26; IC 95%: 1,13-1,40 para 40 a 59 anos). No terceiro e último 
artigo da presente tese, o uso de substâncias (álcool e tabaco) e a depressão foram analisados 
segundo a orientação sexual autoidentificada da população adulta. Foram estimadas as 
prevalências e razões de prevalência ajustadas por meio de modelos de regressão de Poisson 
estratificados por sexo para cada um dos desfechos analisados. Após controle por covariáveis, 
homens gays apresentaram maior prevalência de depressão, uso diário de tabaco e uso nocivo 
de álcool e tabaco (RPa entre 1,71 e 1,92) e homens bissexuais com maiores prevalências (quase 
três vezes) de depressão que homens heterossexuais. Mulheres lésbicas apresentaram maior 
prevalência de binge drinking, heavy drinking, uso diário de tabaco e uso nocivo de álcool e 
tabaco que mulheres heterossexuais (RPa entre 2,55 e 4,44). Entre as mulheres bissexuais os 
resultados foram significativos para todos os desfechos analisado (RPa variou entre 1,83 e 
3,26). Sendo assim, essa tese fornece evidências relevantes para subsidiar ações em saúde 
pública que visem a redução de comportamentos sexuais de risco e das disparidades em saúde 
relacionadas a orientação sexual da população adulta brasileira. 
 

Palavras-chave: Comportamentos sexuais de risco. Orientação sexual. Uso de álcool. Uso de 

tabaco. Depressão. Adultos.     



 

ABSTRACT 

 

GOMES, Nayara Lopes. Risky sexual behaviors, sexual orientation, substance use, and 
mental health: A population-based study in Brazil. 2022. 134f. Tese (Doutorado em Saúde 
Coletiva) - Instituto de Medicina Social Hesio Cordeiro, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 
This thesis is a study of prevalence and associations in the scope of sexuality and sexual 

behavior. Data are from the new module of sexual activity included in the National Health 
Survey (PNS, for its Portuguese acronym) in 2019, aimed at the population aged 18 and over 
(n=85,859). In the first article, a panorama of risky sexual behaviors in the adult population 
related to the non-use of condoms in the last sexual intercourse and early sexual initiation 
(before 15 years of age) was performed. Prevalence, and respective confidence intervals (CI), 
of the outcomes were calculated according to socioeconomic, demographic and regional 
characteristics of the population. It was observed that early sexual initiation is more prevalent 
among younger generations, with lower education levels and household income. Non-use of 
condoms was more prevalent among women, older people and married/cohabiting with a 
partner. Relevant disparities in non-use of condom between the sexes were observed in the non-
cohabiting unmarried group. In the second article, the association between heavy alcohol 
consumption and inconsistent condom use was investigated among unmarried not cohabiting 
with a partner people aged 18 to 59 years (n=15,835). Adjusted prevalence ratios (APR) were 
estimated with Poisson regression models stratified by sex and age groups. It was observed that 
individuals from all age groups and both sexes who have heavy drinking pattern were 
significantly more likely to inconsistent condom use. The estimates were not considered 
statistically different between young (APR 1.32, 95% CI: 1.14-1.54) and middle-aged adults 
(APR 1.31; 95% CI: 1.19-1.44 for aged 25 to 39 and APR 1.26; 95% CI: 1.13-1.40 for aged 40 
to 59 years). In the third and last article of this thesis, substance use (alcohol and tobacco) and 
depression were analyzed according to the self-identified sexual orientation of the adult 
population. Prevalence and adjusted prevalence ratios were estimated using Poisson regression 
models stratified by sex for each outcome. After controlling for covariates, gay men had a 
higher prevalence of depression, daily tobacco use and hazardous use of alcohol and tobacco 
(APR between 1.71 and 1.92) and bisexual men had a higher prevalence (almost three times) 
of depression than heterosexual men. Lesbian women had a higher prevalence of binge 
drinking, heavy drinking, daily tobacco use and hazardous use of alcohol and tobacco than 
heterosexual women (APR between 2.55 and 4.44). Among bisexual women, the results were 
significant for all outcomes analyzed (APR ranged between 1.83 and 3.26). Therefore, this 
thesis provides relevant evidence to support public health actions aimed at reducing risky sexual 
behavior and health disparities related to sexual orientation in the Brazilian adult population. 

 

Keywords: Risky sexual behaviors. Sexual orientation. Alcohol use. Tobacco use. Depression. 

Adults. 
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INTRODUÇÃO

A pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), em convênio com o Ministério da Saúde, é um inquérito domiciliar de 

abrangência nacional e uma das mais amplas e importantes fontes de dados para estudos de 

prevalência de base populacional no âmbito da saúde. 

Sua primeira edição ocorreu no ano de 2013, fruto de recomendações do Comitê 

Temático sobre Informações de Base Populacional da Rede Interagencial de Informações para a 

Saúde (RIPSA) e da instituição de um Comitê Gestor no Ministério da Saúde (BRASIL, 2009) 

para planejamento e coordenação da pesquisa. O intuito era ampliar as investigações no tema de 

saúde, até então realizadas por meio de suplementos inseridos na Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD), e viabilizar uma pesquisa independente com periodicidade inicialmente 

quinquenal (STOPA et al, 2020). 

Desde então diversos módulos sobre acesso e uso dos serviços de saúde, condições de 

saúde da população, vigilância de doenças crônicas não transmissíveis e fatores de risco 

associados vem sendo investigados. Em sua segunda e mais recente edição da pesquisa, ocorrida 

em 2019, novos módulos foram inseridos dentre os quais encontra-

contemplando quesitos sobre comportamentos sexuais e sobre a orientação sexual da população 

adulta, inéditos nas pesquisas domiciliares realizadas até o momento pelo instituto (IBGE, 

2021a). 

O objetivo desta tese é valer-se da vasta quantidade de informações disponíveis na 

pesquisa para contribuir com o debate sobre temas até então pouco explorados na literatura 

nacional no âmbito da sexualidade e dos comportamentos sexuais da população adulta, bem 

como com estimativas de prevalências mais condizentes com a atual situação do país.

A tese está estruturada de modo a respeitar a temática dos artigos produzidos a partir 

dela. O primeiro, de caráter exploratório, apresenta as prevalências dos comportamentos sexuais 

de risco da população adulta brasileira em diferentes recortes socioeconômicos, demográficos e 

regionais. O segundo, contém uma análise da associação entre o consumo pesado de álcool e o 

uso inconsistente de preservativos entre adultos no Brasil segundo faixa etária e, o terceiro, trata 

da relação entre a orientação sexual e o uso de substâncias (tabaco e álcool), também nessa 

temática de comportamentos de risco à saúde, e da relação com a depressão. 

No primeiro capítulo encontra-se o referencial teórico dos temas abordados nos artigos 

produzidos seguido da justificativa dos estudos, objetivos (geral e específicos) e hipóteses, 
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disponíveis nos capítulos 2, 3 e 4, respectivamente. No capítulo 5 encontram-se os aspetos 

metodológicos sobre a pesquisa de fundo dessa tese, a Pesquisa Nacional de Saúde, e cada um 

dos artigos produzidos incluindo critérios de elegibilidade, variáveis consideradas e ferramentas 

utilizadas para a análise dos dados. No capítulo 6 estão incluídos na íntegra os três artigos 

desenvolvidos e, em alguns casos, submetidos e aprovados para publicação em revistas. Por fim, 

encontram-se algumas considerações finais e as referências consideradas na elaboração do texto.   
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1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

1.1 Comportamentos sexuais de risco  

 

 

A sexualidade é um aspecto de grande importância na vida do ser humano. No entanto, a 

forma como ela venha a ser explorada pode implicar em graves consequências para a saúde de 

uma maneira geral. Nesse contexto, estão incluídos os comportamentos sexuais de risco, que se 

configuram como grandes ameaças para a saúde, especialmente sexual e reprodutiva, das 

pessoas, a partir do momento que as tornam mais vulneráveis a problemas como infecções 

sexualmente transmissíveis (IST) e gravidez indesejada (BRASIL, 2020a).  

As infecções sexualmente transmissíveis estão entre os principais desfechos em saúde 

decorrentes dos comportamentos sexuais de risco. Trata-se de infecções causadas por vírus, 

bactérias ou outros microrganismos e transmitidas, principalmente, pelo contato sexual em suas 

diversas formas (oral, vaginal ou anal) sem o uso de preservativo com um parceiro infectado 

(BRASIL, 2022).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde, mais de um milhão de IST são adquiridas 

todos os dias no mundo, sendo a maior parte delas assintomáticas. No entanto, a saúde e, 

especificamente a saúde sexual, são diretamente afetadas tendo em vista suas implicações como 

a estigmatização, infertilidade, câncer, maior risco de infecção pelo vírus HIV, entre outras 

(WHO, 2022a).  

A infecção pelo HIV, por sua vez, continua sendo um problema de importante impacto 

na saúde pública. Apenas para o ano 2021 foi estimado em torno de 650.000 óbitos no mundo 

causados pelo vírus e 1,5 milhões de pessoas infectadas (WHO, 2022b). Estimativas da 

UNAIDS indicam que o Brasil se encontrava entre os três países da América Latina com maior 

aumento percentual nos casos de infecção pelo HIV entre 2010 e 2018 (21%) e que há uma 

concentração das novas infecções em profissionais do sexo, usuários de drogas injetáveis, 

pessoas transgênero, população carcerária e respectivos parceiros (UNAIDS, 2019). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em sua definição de saúde sexual, destaca 

que a mesma está ligada ao fato de se ter relações sexuais prazerosas, mas acima de tudo 

seguras.  
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-being in relation to sexuality; 
it is not merely the absence of disease, dysfunction or infirmity. Sexual health requires 
a positive and respectful approach to sexuality and sexual relationships, as well as the 
possibility of having pleasurable and safe sexual experiences, free of coercion, 
discrimination and violence. For sexual health to be attained and maintained, the sexual 
rights of all persons must be respected, protected and fulfilled.  (WHO, 2006, p. 5)  
 

 Apesar de não haver um conceito universal para os comportamentos sexuais de risco, 

podendo variar de acordo com o gênero, cultura e idade (CHAWLA; SARKAR, 2019), existem 

alguns comportamentos preocupantes, do ponto de vista da saúde pública, que devem ser 

monitorados e evitados como, por exemplo, o sexo desprotegido.  

O guia de inquéritos biocomportamentais da Organização Mundial de Saúde (WHO, 

2017) desenvolvido com intuito de fornecer orientações para a investigação de populações em 

risco à infecção pelo HIV, inclui em sua lista de indicadores comportamentais importantes para 

o monitoramento e avaliação de serviços de prevenção ao vírus, por exemplo: idade de iniciação 

sexual, uso de preservativo na última relação sexual e uso consistente de preservativo (com 

foco em populações vulneráveis), uso de drogas injetáveis nos últimos seis meses, uso nocivo 

de álcool, realização de sexo em troca de dinheiro, sexo anal desprotegido, entre outros.  

Dentre os indicadores mencionados anteriormente, o uso de preservativo na última 

relação sexual ou uso de forma consistente, relacionado à frequência do uso em um determinado 

período, e a idade de iniciação sexual são explorados com frequência nas pesquisas sobre 

comportamento sexual. No que se refere à investigação do uso de preservativo, acredita-se que 

o uso na última relação seja uma pergunta fácil e rápida de ser respondida, e com maior precisão, 

quando comparada à do uso consistente (ANDERSON et al., 1999). Além disso, pode ser 

considerada uma boa proxy para o uso de preservativos de uma maneira geral (YOUNGE et al., 

2008). Já a idade de iniciação sexual costuma ser investigada tendo em vista que a iniciação 

precoce aumentaria as chances de problemas como aborto, IST, abuso sexual e gravidez não 

planejada (YAYA; BISHWAJIT, 2018). 

O uso nocivo de álcool, por sua vez, é capaz de reduzir a inibição sexual e, 

consequentemente, levar ao esquecimento do uso do preservativo ou ao seu uso incorreto bem 

como ao aumento de parceiros sexuais, outro comportamento considerado de risco por 

aumentar a incidência de infecção pelo HIV e outras IST. Com relação ao sexo feito em troca 

de dinheiro, o alto volume de relações sexuais, especialmente sem preservativo, colocam as 

profissionais do sexo e seus clientes em maior risco para essas infecções. E, por fim, o sexo 

anal receptivo desprotegido com ejaculação dentro do ânus corresponde a mais de dez vezes o 

risco de transmissão do HIV que o sexo anal insertivo desprotegido (WHO, 2017) 
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De acordo com Fenton e colaboradores (2001), investigações acadêmicas sobre 

comportamentos sexuais de risco surgiram no século XVIII. No artigo, os autores apresentam 

os principais desafios metodológicos e vieses que podem ocorrer em pesquisas sobre 

comportamentos sexuais de risco. Entre eles, pode-se destacar o fato de muitas pessoas, ao 

serem questionadas sobre relações sexuais, não se atentarem ao fato de o sexo oral ser um tipo 

de relação sexual, resultando em um viés nesse tipo de investigação. Além disso, ressalta-se a 

importância de métodos que possam tornar a investigação menos invasiva e mais privada, como 

o uso de computadores e áudios que facilitem o autopreenchimento. Por fim, há menção a um 

importante viés relacionado ao sexo dos informantes, tendo em vista que os homens tendem a 

reportar, por exemplo, uma maior quantidade de parceiras(os) sexuais que as mulheres.  

No Brasil, os primeiros estudos sobre comportamentos sexuais, com abrangência 

nacional para a população adulta, datam dos anos 90, tendo em vista o aumento do número de 

casos de Aids naquele momento. Em 1996, foi incluído um novo módulo na Pesquisa Nacional 

de Demografia e Saúde (PNDS), sobre DST/Aids permitindo avaliar o conhecimento sobre a 

doença e o uso de preservativo como forma de prevenção ao HIV. Até então, a pesquisa só 

investigava o uso de camisinha como método contraceptivo e, ainda assim, ela era pouco 

frequente para este fim entre as mulheres na época. Em 1998, houve uma pesquisa em nível 

nacional, com a avaliação da prevalência de uso de preservativo entre pessoas de 16 a 65 anos 

ento 

Brasileiro de Análise e Planejamento  CEBRAP, e teve uma segunda edição no ano de 2005. 

Em 2003, foi realizado pelo IBOPE, por encomenda do Ministério da Saúde, um inquérito 

visando avaliar opiniões e práticas relevantes para a prevenção do HIV/AIDS na população 

brasileira. Um ano depois, em 2004, foi conduzida pelo 

 PCAP, também com 

abrangência nacional, para pessoas de 15 a 54 anos de idade (BERQUÓ; BARBOSA; LIMA, 

2008). Foram realizadas mais duas edições dessa pesquisa nos anos 2008 e 2013, com a 

mudança da população alvo para pessoas de 15 a 64 anos.  

No que se refere à população mais jovem, com abrangência nacional, o país possui a 

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PENSE) realizada pelo IBGE em convênio com o 

Ministério da Saúde e com colaboração do Ministério da Educação, e a pesquisa sobre práticas 

de risco à infecção pelo HIV com os homens jovens conscritos do exército (DAMACENA et 

al., 2019; IBGE, 2009; SZWARCWALD et al., 2011).  
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A primeira edição da PENSE ocorreu no ano de 2009.  Naquela ocasião, foram 

investigados, em módulo específico, alguns aspectos sobre a saúde sexual e reprodutiva dos 

escolares do 9º ano do ensino fundamental das capitais brasileiras e do Distrito Federal (IBGE, 

2009). Outras edições foram realizadas com algumas mudanças metodológicas, as quais 

incluíram a ampliação da população alvo de interesse da pesquisa e da abrangência territorial 

ao longo do tempo. A última edição ocorreu no ano de 2019.  

Por fim, a pesquisa com os conscritos é realizada desde 1996 com homens jovens entre 

17 e 22 anos de idade participantes do serviço militar obrigatório. Para cada ano o objetivo é 

um específico, mas todos relacionados ao tema de comportamentos sexuais de risco. Já houve 

inclusive coleta de amostras de sangue para testagem do HIV em algumas edições. 

(SZWARCWALD et al., 2011). 

Para fins de estudos científicos, os comportamentos sexuais são investigados de 

diferentes formas pelo mundo em populações alvo distintas. Há uma concentração de pesquisas 

dedicadas às populações de maior risco como, por exemplo, os adolescentes e jovens, homens 

que fazem sexo com homens (HSH) e profissionais do sexo, enquanto para a população adulta 

a quantidade de estudos é menor (DOURADO et al., 2015; FETNER et al., 2020).  

O inquérito inglês NATSAL - National Survey of Sexual Attitudes and Lifestyles é 

considerado um dos maiores e mais detalhados estudos científicos de base populacional sobre 

comportamento sexual do mundo. Em sua terceira e última edição, finalizada no ano 2012, 

foram entrevistados 15.162 adultos residentes em domicílios particulares na Grã-Bretanha, com 

idade entre 16 e 74 anos (ERENS et al., 2014). Os comportamentos sexuais de risco 

investigados incluíram: idade da primeira relação heterossexual, idade da primeira experiência 

sexual de qualquer tipo (beijo, carícia, etc.), número de parceiros sexuais do sexo oposto, e do 

mesmo sexo, em diferentes períodos (na vida, últimos 5 anos, último ano, e últimos 3 meses), 

número de parceiros em que não houve uso de preservativo no último ano, uso de preservativo 

em diferentes períodos (na relação sexual mais recente, nas últimas 4 semanas), tipo de relação 

com o parceiro mais recente, relações sexuais pagas etc. Em alguns quesitos são investigadas 

algumas informações para os diferentes tipos de relações: oral, vaginal e anal. 

Realizada em diversos países do mundo, a pesquisa domiciliar de demografia e saúde 

de âmbito nacional - DHS (Demographic and Health Surveys) vem, desde a sua criação, 

levantando informações sobre comportamentos sexuais de risco. Sua versão brasileira é 

conhecida por PNDS (Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde). Inicialmente, o intuito era 

compreender os aspectos relacionados à fertilidade e, por esse motivo, só eram entrevistadas 

mulheres. No entanto, com o passar dos anos e com o surgimento do HIV, os homens passaram 
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também a ser investigados. Desde então, o programa DHS resultou em pesquisas realizadas em 

mais de 70 países, que incluem ao menos algum dado sobre comportamento sexual (CROFT; 

MARSHALL; ALLEN, 2018).  

Entre os indicadores incluídos estão: conhecimento de métodos de prevenção ao HIV, 

uso de preservativo na primeira relação sexual, uso de preservativo na última relação sexual de 

alto risco, entre outros. Na pesquisa, considera-se comportamento sexual de alto risco a prática 

de relação sexual nos últimos 12 meses sem o uso de preservativo com uma pessoa diferente de 

um cônjuge ou coabitante (CROFT; MARSHALL; ALLEN, 2018). 

Há, no mundo, alguns outros inquéritos de base populacional voltados para a população 

adulta, e específicos para a temática de comportamentos sexuais de risco ou do HIV, como a 

South African National HIV Prevalence, Incidence, Behaviour and Communication Survey e a 

americana National Survey of Sexual Health and Behavior (NSSHB) (HERBENICK et al.,2022; 

SIMBAYI et al., 2019). Há ainda as pesquisas que contemplam diversos temas e incluem entre 

eles os comportamentos sexuais, como o caso da DHS e de pesquisas sobre a família, saúde ou 

comportamentos de uma forma geral. Nos Estados Unidos, por exemplo, tais comportamentos 

são investigados em pesquisas com diversas edições como a National Survey of Family Growth 

(NSFG) e a General Social Survey (GSS) (NASRULLAH et al., 2017; KIM, TAM; 

MUENNING, 2017). 

No Brasil, a última e mais aprofundada pesquisa de base populacional na temática de 

comportamentos sexuais de adultos, anterior à Pesquisa Nacional de Saúde 2019, conduzida 

pelo Ministério da Saúde, a PCAP 2013 (Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas na 

População Brasileira), incluiu, dentre os objetos de investigação, os seguintes comportamentos 

sexuais de risco: idade da primeira relação sexual, uso de camisinha na primeira relação sexual, 

múltiplos parceiros sexuais na vida, relação sexual com pessoa do mesmo sexo alguma vez na 

vida e atualmente, ocorrência de relações sexuais nos últimos 12 meses (qualquer tipo de 

parceiro, parceiros fixos e casuais) e no último mês (qualquer tipo de parceiro), ocorrência de 

relação sexual com mais de um parceiro e com mais de cinco parceiros casuais nos últimos 12 

meses, uso de camisinha na última relação sexual (qualquer tipo de parceiro e com parceiros 

casuais), uso de camisinha em todas as relações sexuais fixas e casuais nos últimos 12 meses, 

sexo em troca de dinheiro nos últimos 12 meses, uso de camisinha em todas as relações em 

troca de dinheiro, pagamento por relação sexuais nos últimos 12 meses, uso de camisinha em 

todas as relações pagas, ocorrência de relação sexual com pessoa que conheceu pela internet e 

uso de camisinha na última relação desse tipo (BRASIL, 2016).  
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No que se refere à pesquisa de fundo desta tese, a Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, 

os comportamentos sexuais investigados foram: idade da primeira relação sexual, uso de 

preservativo na última relação e frequência de uso de preservativo nos últimos 12 meses (IBGE, 

2021a). Apesar de não investigar de forma ampla e profunda as características das relações 

sexuais e comportamentos dos indivíduos entrevistados como nas pesquisas mencionadas 

anteriormente (por exemplo, a não investigação de parceiros casuais), o inquérito proporciona 

evidências científicas, em âmbito nacional para a população adulta, a respeito da temática, após 

mais de cinco anos sem estatísticas de órgãos oficiais do governo dessa natureza e nesse âmbito.  

 

 

1.1.1 Uso de preservativo em adultos e fatores associados 

 

 

O uso de dispositivos semelhantes ao preservativo como forma de prevenção às 

infecções sexualmente transmissíveis vem sendo feito desde o século XVI. Há relatos do uso 

de preservativo confeccionado com membranas animais, como preventivo de doenças e para 

contracepção, na Europa no século XVIII (TIBBITS, 1994).  

Ainda que nos últimos anos a ciência tenha desenvolvido métodos alternativos para 

profilaxia e ajuda ao combate das IST, como é o caso da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e da 

Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV, estes não substituem por completo o uso do 

preservativo, que continua sendo o método básico de prevenção para a população de uma 

maneira geral e não apenas para aqueles de maior risco para o HIV, foco da PrEP e PEP.  

Sabe-se que a utilização da camisinha de forma correta e consistente (em todas as 

relações sexuais) continua sendo altamente efetiva na redução do risco de transmissão não só 

do HIV como também de outras IST (CROSBY, 2012), além de ser um método bastante 

acessível para a população. Cabe destacar também a importância da vacinação no combate de 

algumas IST como o HPV e a hepatite B.  

Estimativas da efetividade do uso consistente do preservativo para prevenção ao HIV, 

como a meta-análise realizada por Weller e Davis-Beaty (2002) indicam uma redução de 80% 

da incidência de infecção pelo HIV, considerando o uso consistente do preservativo para as 

relações heterossexuais. Para relações homossexuais entre homens, Johnson, O'Leary e Flores 

(2018) estimaram uma efetividade de 91% na redução da chance de novos casos de infecção 

pelo HIV em relações sexuais anais receptivas com parceiro HIV-positivo, considerando o uso 

em todas as relações.  
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Estudos recentes apontam para um aumento das IST no Brasil e em outros países da 

América como, por exemplo, nos Estados Unidos em que foi constatado um crescimento de 

30% entre 2015 e 2019 (CDC, 2021a). Observa-se também o aumento das infecções por HIV, 

especialmente entre jovens e homens que praticam sexo com homens (MANGAL et al., 2019; 

MAYER et al., 2021). De acordo com os dados do boletim epidemiológico de HIV/AIDS do 

Ministério da Saúde referente ao ano 2020 (BRASIL, 2020a), é possível verificar que, apesar 

da queda na taxa de detecção de Aids nos últimos anos no país, em faixas etárias mais jovens 

da população masculina, observa-se um aumento. Entre os anos de 2009 e 2019, por exemplo, 

há um acréscimo de aproximadamente 75% na taxa de detecção de Aids (por 100.000 hab.) na 

população de homens de 20 a 24 anos. Há ainda aumentos, nas faixas de 15 a 19 anos, 25 a 29 

e 60 anos ou mais.  

Outro dado preocupante é a tendência expressiva de crescimento da sífilis, 

especialmente da adquirida, nos últimos anos no Brasil, e um dos fatores que pode estar 

relacionado a isso é a redução no uso de preservativo (DOS SANTOS, MARQUIONY 

MARQUES et al., 2020). Segundo o boletim epidemiológico de Sífilis de 2020 (BRASIL, 

2020b), a taxa de detecção de sífilis adquirida em 2019 chegou a 72,8 casos/100.000 habitantes, 

enquanto no ano de 2017, por exemplo, essa taxa era de 59,0 casos/100.000 habitantes. Cabe 

destacar ainda a persistência da sífilis congênita como um problema de saúde pública apesar da 

facilidade do diagnóstico e de ser um agravo completamente evitável.  

Apesar de o Brasil ter sido considerado exemplo internacional de resposta à epidemia 

do HIV/Aids, fato esse atribuído em grande parte ao sistema único de saúde universal, ao 

sucesso nas tecnologias para prevenção, no diagnóstico, tratamento e assistência em saúde 

(OPAS, 2018), o país ainda enfrenta desafios para o controle do vírus e outras IST como as 

políticas de austeridade, censuras e questionamentos da ala conservadora a materiais e 

campanhas voltados para prevenção (AGOSTINI, 2019).  

Poucos são os estudos de base populacional com estimativas da prevalência do uso de 

preservativo entre adultos (NASRULLAH et al., 2017) e, consequentemente, sobre seus fatores 

associados. Dentre os existentes, muitos foram realizados em décadas passadas, principalmente 

nos anos próximos ao auge da epidemia de HIV no mundo. No entanto, estudos com base em 

recortes populacionais que vão além daqueles de maior risco, mais frequentemente encontrados 

na literatura, também são importantes tendo em vista que políticas públicas devem ser feitas 

para a população como um todo, ainda que priorizem alguns grupos em detrimento de outros.  
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Dentre os estudos existentes, os fatores associados ao uso do preservativo compreendem 

de uma maneira geral aspectos socioeconômicos, demográficos, culturais, psicossociais, 

cognitivos e comportamentais, como o uso de álcool e outras drogas.  

Em uma avaliação qualitativa em busca de possíveis motivações para o uso 

inconsistente do preservativo por parte de adultos mais jovens, Kanda e Mash (2018) destacam 

alguns obstáculos para o uso e motivos pessoais apresentados pelos participantes do estudo para 

o não uso do preservativo. Dentre os obstáculos, há menção à falta de conhecimento, fase da 

vida mais propensa a correr riscos, medo reduzido do HIV, ideias negativas e estigma para 

obtenção de preservativos grátis, além do uso de álcool e drogas e falta de discussão a respeito 

do assunto em casa.  No que se refere aos motivos pessoais para o não uso do preservativo, 

foram reportados aspectos relacionados à preocupação com o parceiro como demonstração de 

confiança, amor, comprometimento, busca pelo aumento do prazer e preservação da ereção.  

Com base na terceira edição da pesquisa National HIV Communication Survey, 

conduzida em nove províncias da África do Sul no ano de 2012, Manjengwa e colaboradores 

(2019) avaliaram os determinantes comportamentais e cognitivos de múltiplos parceiros e uso 

de preservativo entre pessoas com 16 a 55 anos de idade. Os autores concluem que fatores 

psicossociais e cognitivos como crenças, pensamentos e atitudes têm uma forte e significativa 

relação com o uso de preservativo na última relação sexual. Indivíduos com baixa percepção 

de susceptibilidade ao vírus HIV, ou os que acreditam ter consequências positivas a partir de 

um certo comportamento, como por exemplo, ter maior prazer não usando preservativo, bem 

como os que possuem crenças que os levem a correr mais riscos, tendem a usar menos 

preservativo. Outros fatores associados a um menor uso foram: idade (mais velhos), residir em 

área rural, ser de raça mista, ser casado/morar com companheiro e consumir álcool antes do 

sexo.  

Entre as poucas meta-análises encontradas na literatura a respeito de fatores associados 

ao uso de preservativos em adultos, está o estudo de Berhan e Berhan (2013), que incluiu 

diversos países, em sua grande parte da África Subsaariana, que realizaram inquéritos com base 

na DHS. Foram considerados na análise apenas homens com idade entre 15 e 49 anos que 

tiveram relação sexual nos últimos 12 meses. Um dos objetivos era verificar a relação entre o 

nível educacional e o uso de preservativo na última relação sexual de alto risco (conforme 

critérios definidos pela DHS). O resultado encontrado foi que homens com ensino secundário 

ou superior teriam 3,1 vezes mais chance de usar preservativo que aqueles que possuíam até 

ensino primário, evidenciando assim a importância da educação na prevenção de 

comportamentos sexuais de risco.  



22 
 

No artigo de Morgan e colaboradores (2012), foram investigados os fatores 

sociodemográficos e religiosos relacionados ao comportamento sexual de alto risco em adultos 

de 15 a 74 anos de idade, com base na pesquisa The Jamaica Health and Lifestyle Survey 2007

2008. Foram considerados comportamentos sexuais de alto risco os casos com dois ou mais 

parceiros sexuais no último ano, pessoas com múltiplos parceiros que não usaram preservativo 

ou aqueles com histórico de infecções sexualmente transmissíveis. Dentre os resultados, 

verificou-se que a prevalência de comportamentos sexuais de alto risco entre os homens 

(47,5%) era muito superior à das mulheres (17,4%).  

Verificou-se, ainda, que o fato de estar casado, ter uma prática religiosa e assistir 

semanalmente a reuniões religiosas, eram fatores associados à menores probabilidades de 

comportamento sexual de risco, enquanto ter parceiros ocasionais aumentava a chance de 

condutas de risco. Além disso, homens que ocupam cargos de menor qualificação apresentaram 

maiores chances de condutas de alto risco.  Por outro lado, mulheres de 15 a 34 anos de idade 

com maiores níveis educacionais apresentam menores chances desse tipo de conduta. 

Nos Estados Unidos, diversos inquéritos de base populacional são realizados sob a 

coordenação dos Centers for Disease Control and Prevention - CDC e de algumas 

universidades. No recente estudo de Nasrullah e colaboradores (2017), com base na National 

Survey of Family Growth de 2011-2013 e 2013-2015, pesquisa de base populacional cujo 

público alvo são pessoas de 18 a 44 anos de idade, há a informação de que um em cada quatro 

adultos ativos heterossexuais usaram preservativo na última relação sexual. Além disso, entre 

os solteiros, tanto homens quanto mulheres, há uma prevalência muito maior de uso de 

preservativo na relação vaginal que na relação anal. Entre as mulheres, essas prevalências foram 

de 43,9% e 25,3%, respectivamente.  

No referido artigo, as análises dos fatores associados ao uso de preservativo foram feitas 

separadamente para homens e mulheres, casados/em coabitação ou demais estados civis. 

Verificou-se que o uso de preservativo na última relação sexual, de uma maneira geral, diminui 

à medida que se aumenta a idade. Entre os homens não casados/coabitando, foram considerados 

fatores de risco para o não uso de preservativo ter algum outro indicador de comportamento 

sexual de risco, não pretender ter filhos no futuro e ser branco não-hispânico. Entre as mulheres 

não casadas/coabitando os fatores foram morar em áreas rurais, reportar algum outro indicador 

de comportamento sexual de risco e ser branca não hispânica (NASRULLAH et al., 2017).  

Já entre os casados/em coabitação, tanto homens quanto mulheres, os graduados no 

ensino médio, comparados aos que tem 4 anos ou mais de ensino superior, e os brancos não 

hispânicos, comparados aos de outras raças/etnias, foram os menos prováveis a usarem 
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preservativo. Entre as mulheres casadas/em coabitação a menor propensão ao uso foi observada 

também para aquelas que residem em área rural (NASRULLAH et al., 2017).  

No que se refere aos estudos brasileiros, são raros os que possuem abrangência nacional 

e com foco na população adulta, como se pode perceber na revisão narrativa feita por Dourado 

e colaboradores (2015) sobre o uso de preservativo masculino no Brasil e fatores associados, 

na qual foram incluídos estudos nacionais publicados nesse tema entre os anos 2000 e 2013. 

Com base nos achados para a população adulta, seja em âmbito nacional ou não, os autores 

relatam que as pessoas mais jovens, solteiras e que já tenham pegado preservativo de graça 

estavam associadas a um maior uso do preservativo. Enquanto os casados se associaram a um 

menor uso.  

Dentre os estudos mencionados na revisão, o mais atual, com abrangência nacional e 

voltado para a população adulta (15 a 64 anos), apresenta uma análise dos dados da Pesquisa 

de Comportamentos, Atitudes e Práticas  PCAP realizada no ano de 2008 pelo Ministério da 

Saúde (PASCOM; SZWARCWALD, 2011). No artigo há evidências que os homens 

apresentam maior prevalência de relações sexuais com uso do preservativo que as mulheres e 

que esse uso é menor à medida que a idade aumenta. Homens apresentaram ainda prevalência 

de parceiros casuais, bem como de relações sexuais extraconjugais, quase duas vezes maior que 

as mulheres.  

Foi identificado ainda no referido artigo que o fato de ser homem, não morar com 

parceiro e ter recebido preservativo grátis aumentavam as chances do uso consistente de 

preservativo ao passo que o uso de drogas ilícitas ao menos uma vez na vida reduziam as 

chances desse uso.  

Além dos estudos incluídos na revisão mencionada anteriormente, para a população 

adulta é possível encontrar ainda outros em territórios específicos do país, como o caso do 

realizado por Silveira e colaboradores (2005), onde foram investigados os fatores associados 

ao uso de preservativos em mulheres com idade entre 15 e 49 anos residentes na área urbana da 

cidade de Pelotas, no sul do país. A prevalência de uso de preservativo na última relação sexual 

foi de 28%, bem como de 47% de iniciação sexual antes dos 18 anos de idade. Além disso, 

verificou-se que o uso de preservativo era mais frequente entre mulheres mais jovens, com 

maior escolaridade, solteiras e com mais parceiros sexuais nos últimos 3 meses.    

Em um outro estudo de base populacional realizado no estado de São Paulo e conduzido 

por Gutierrez e colaboradores (2019), foram avaliados os fatores associados ao uso de 

preservativo na última relação sexual da população jovem com idade entre 15 e 24 anos. Foi 

realizada uma análise estratificada por sexo. O uso de preservativo na última relação sexual se 
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mostrou associado, após controle por covariáveis, ao uso de preservativo na primeira relação 

sexual e ao fato de receber preservativo de graça, sendo estes responsáveis por um aumento do 

uso. Adicionalmente, entre os homens, houve ainda associação positiva (aumento do uso) com 

o fato de ter tido parceiro casual no último ano ou ter tido parceiro do mesmo sexo alguma vez 

na vida e negativa (redução do uso) com o aumento da idade. Entre as mulheres, houve ainda 

associação positiva com o fato de nunca ter sido casada e negativa com a iniciação sexual 

precoce (antes dos 15 anos de idade) e ter sido testada para HIV.  

Sendo assim, como se pode observar, são diversos os fatores relacionados com o não 

uso de preservativo e uma melhor compreensão da dinâmica e dos contextos em que essa 

associação se dá é de extrema relevância para a redução desse tipo de comportamento. O 

próximo tópico trata especificamente da compreensão dos mecanismos envolvidos na relação 

entre o álcool e o não uso de preservativo em adultos, bem como de estudos relacionados.   

 

 

1.1.2 Uso de álcool e a associação com o não uso de preservativo 

 

 

O álcool é considerado um depressor do sistema nervoso central e seu consumo pode 

implicar em um estado de euforia, relaxamento e desinibição bem como na dependência física 

e psicológica (VAGENAS et al., 2013).   

Há diferentes teorias existentes na literatura que exploram os efeitos farmacológicos e 

psicológicos do álcool no comportamento humano e que, por sua vez, são importantes para a 

compreensão da relação, direta ou indireta, entre o consumo dessa substância e os 

comportamentos sexuais de risco. No modelo de alocação de atenção proposto por Steele e 

Josephs (1988), os autores apontam, por exemplo, que o álcool prejudica o processamento 

cognitivo em atividades que requerem uma maior atenção e que seria responsável por 

desencadear um estado que intitularam de miopia alcoólica em que o indivíduo tem maior 

dificuldade de processamento, compreensão e de percepção de informações menos evidentes 

(JOSEPHS; STEELE, 1990; STEELE; JOSEPHS, 1990).  Dessa forma, a intoxicação alcoólica 

pode levar o indivíduo a ter dificuldade em perceber alguns riscos menos evidentes que 

requerem recursos cognitivos adicionais como, por exemplo, o fato de o parceiro sexual estar 

infectado com alguma IST (WEINHARDT; CAREY, 2000).  

No que se refere aos efeitos psicológicos, uma outra teoria bastante citada na literatura 

sobre o tema é a do impacto das expectativas (crenças) dos indivíduos em relação aos efeitos 
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do álcool nos seus comportamentos. Ou seja, expectativas relacionadas ao álcool, como 

desinibição ou melhora da performance sexual, teriam os mesmos efeitos que a própria 

substância e que o álcool seria utilizado como pretexto para justificar o envolvimento em 

comportamentos ilícitos que em outras situações poderiam ser considerados inadequados 

(COOPER, 2006; HULL; BOND, 1986).  

Na revisão feita por George e Stoner (2000) foram identificados alguns estudos 

experimentais voltados para a relação entre o álcool e comportamentos sexuais de risco. Os 

autores concluem que há claras evidências de uma relação causal entre a intoxicação alcoólica 

e variáveis relacionadas ao comportamento sexual de risco verificadas por diferentes e 

independentes equipes, com diferentes protocolos em estudos de laboratório e de campo, o que 

reforça a confiança nessa relação.  

Com relação aos estudos não experimentais, há diversos que apontam para a associação 

entre o uso de álcool e alguns comportamentos sexuais de risco, como o não uso de preservativo, 

ou ainda, o uso inconsistente, múltiplos parceiros, entre outros (CHOUDHRY et al., 2014; 

COOPER, 2002; GUO et al., 2017; LAN et al., 2017; REHM et al., 2011; VAGENAS et al., 

2013; WOOLF-KING; MAISTO, 2011). No entanto, em grande parte deles, bem como no caso 

dos estudos voltados para comportamentos sexuais de uma maneira geral, a população alvo se 

resume a pessoas mais expostas ao vírus HIV, como profissionais do sexo, HSH, universitários 

e jovens, o que limita a investigação do papel dos diferentes estágios de vida na relação entre o 

álcool e os comportamentos sexuais de risco.  

Segundo a literatura sobre o tema, existem três diferentes níveis de avaliação da relação 

entre o consumo de álcool e os comportamentos sexuais de risco (LEIGH; STALL, 1993). Entre 

eles estão:  

i) Nível global: nesse caso, a avaliação da associação se dá ao considerar um 

indicador de consumo de álcool de maneira geral como, por exemplo, a 

frequência de consumo de bebida alcoólica na semana, não havendo referência 

ao consumo de álcool relacionado à uma ocasião ou contexto específico.  

ii) Nível situacional: nesse caso avalia-se o consumo de álcool em contextos 

sexuais específicos como, por exemplo, antes ou durante relações sexuais de 

uma maneira geral.  

iii) Nível do evento: nesse caso, a avaliação do consumo do álcool se dá em um 

evento sexual específico como, por exemplo, na primeira ou na última relação 

sexual. 
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Cada um dos níveis de avaliação mencionados possui vantagens e desvantagens 

metodológicas associadas. No caso do nível global, há uma maior dificuldade de estabelecer 

uma relação causal direta entre o consumo do álcool e o comportamento sexual de risco por não 

ser possível afirmar que o consumo e a atividade sexual ocorram no mesmo momento, enquanto 

no nível do evento essa limitação seria menor.  

Dentre as limitações existentes para o estabelecimento dessa relação há o problema 

clássico da existência de uma terceira variável que possa ser responsável pela associação 

observada nesse tipo de estudo como, por exemplo, a necessidade do indivíduo por busca de 

sensações que o satisfaçam, propensão a correr riscos e outros aspectos de personalidade, 

psicossociais ou de estilo de vida (COOPER, 2006; DALLO; MARTINS, 2018; GEORGE; 

STONER, 2000).  

Além disso, há ainda a possibilidade de uma causalidade reversa em que situações 

relacionadas ao comportamento sexual levem o indivíduo a consumir mais bebida alcóolica 

como, por exemplo, o desejo de fazer sexo pode preceder o consumo excessivo de álcool para 

pessoas que acreditam que isso possa favorecer o seu desempenho sexual ou ainda o fato de 

uma mulher beber como compensação pela culpa de ter múltiplos parceiros ou ter relação sexual 

com pessoas desconhecidas (COOPER, 1992, 2006).  

No que se refere às evidências na literatura para os diferentes níveis citados, Choudhry 

e colaboradores (2014), por exemplo, analisaram a associação entre o uso de álcool, nos três 

níveis de avaliação (global, situacional e do evento), e alguns comportamentos sexuais de risco 

entre universitários de Uganda. A frequência do consumo de álcool nos últimos 12 meses, assim 

como o uso de álcool na última relação sexual, apresentaram associação significativa com 

múltiplos parceiros sexuais para ambos os sexos. Enquanto a frequência de consumo de álcool 

antes de ter relações sexuais apresentou associação tanto com múltiplos parceiros quanto com 

o uso inconsistente de preservativo, para ambos os sexos. Ou seja, o consumo frequente de 

álcool (2 vezes ou mais na semana), o uso de qualquer quantidade de álcool na última relação 

sexual e a frequência de consumo de álcool antes de relações sexuais (50% das vezes ou mais) 

estavam relacionados a maiores riscos dos referidos comportamentos sexuais de risco. 

Em um outro estudo, com adultos da Nova Zelândia, foi identificada a existência de 

associação entre o consumo global de álcool e o consumo no nível situacional, tanto entre 

homens quanto entre mulheres (CONNOR; KYDD; DICKSON, 2015) 

No estudo de base populacional de Weiser e colaboradores (2006), realizado para a 

população adulta de Botswana, foi avaliada a relação entre diferentes níveis de uso de álcool e 

alguns comportamentos sexuais de risco como, por exemplo, o não uso de preservativo com um 
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parceiro não monogâmico (NUPPNM) no último mês. A análise foi estratificada por sexo e 

dentre os achados observou-se, após ajuste por possíveis confundidores, que homens e mulheres 

consumidores pesados de álcool (>14 doses/semana para mulheres e >21 para homens) teriam 

três vezes mais chance de NUPPNM que os que não consomem álcool.  

Na revisão sistemática de Vagenas e colaboradores (2013) foram identificados um total 

de trinta estudos na América Latina sobre a associação entre uso de álcool e comportamentos 

sexuais de risco. A maioria tratava-se de estudos transversais e em grande parte deles foi 

identificada uma associação significativa entre algum nível de consumo de álcool e 

comportamentos sexuais de risco. 

No Brasil, há alguns estudos nessa temática. No entanto, são poucos os que avaliaram 

essa relação com modelos estatísticos e mais raros ainda os de âmbito nacional que 

consideraram a população adulta. No estudo de Bastos e Colaboradores (2008), o único 

encontrado para a população adulta em âmbito nacional, foi constatado que o uso de 

preservativo na última relação sexual foi menos frequente entre aqueles que informaram usar 

álcool e/ou drogas ilícitas, para os grupos de pessoas mais jovens ou de meia idade e para 

homens jovens que estavam em relacionamentos estáveis. Como limitações do estudo está o 

fato de ter sido exploratório e voltado apenas para a população urbana. Além disso, o consumo 

de álcool foi avaliado durante a vida e em conjunto com o uso de drogas ilícitas, e não no 

presente momento.  

 

 

1.2 Orientação sexual e saúde 

 

 

Diversos autores vêm colaborando com evidências a respeito de diferentes disparidades 

em saúde entre pessoas LGB (Lésbicas, Gays e Bissexuais), quando comparadas às suas 

contrapartes heterossexuais. Sejam elas relacionadas tanto à saúde mental e física, quanto ao 

uso de substâncias como álcool, uso de cigarro e drogas ilícitas, entre outras (GEARY et al., 

2018; GONZALES; PRZEDWORSKI; HENNING-SMITH, 2016; PLÖDERL; TREMBLAY, 

2015; RICE et al., 2019; TALLEY et al., 2017). 

É comum na literatura, como em alguns artigos citados anteriormente, esse grupo da 

população ser chamado de minoria sexual. Em alguns deles há ainda a inclusão das pessoas 

transgêneros no grupo, considerando, dessa forma, não só a perspectiva da orientação sexual 
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como também a de gênero. O termo minoria refletiria tanto no que diz respeito ao quantitativo 

estatístico quanto ao acesso reduzido a recursos e poder (RECZEK, 2020).  

estruturas do ambiente social venham a atuar como fontes estressores levando a efeitos mentais 

e físicos nocivos, podendo ter um forte impacto na vida das pessoas de categorias sociais 

estigmatizadas, geralmente minorias, incluindo, por exemplo, as relacionadas ao gênero e 

sexualidade. Nesse caso, estressores seriam os eventos e condições que causam mudanças e que 

necessitem de uma adaptação do indivíduo a uma nova circunstância de vida como, por 

exemplo, a discriminação social, a homofobia internalizada e o estigma. Uma mulher percebida 

por outros como lésbica poderia ter estressores, adicionais aos sofridos pelos demais indivíduos, 

relacionados ao preconceito (MEYER, 2003; MEYER, 1995).  

Políticas e ambientes favoráveis a discriminação poderiam alimentar o estigma da 

população LGB, levando-a a vivenciar sentimento de rejeição, vergonha, baixa autoestima, 

capazes de afetar negativamente a saúde e comportamentos relacionados à saúde dessas pessoas 

(GONZALES; PRZEDWORSKI; HENNING-SMITH, 2016; LEE, JI HYUN et al., 2016). 

Segundo Herek e Garnets (2007), parte da legitimidade do estigma contra as minorias sexuais 

durante o século XX viria do fato da homossexualidade ser vista como uma patologia, além de 

também ser reforçado há algum tempo por instituições culturais, como a lei e a religião.       

O efeito da orientação sexual no desfecho de saúde de interesse pode variar conforme a 

sua definição considerada no estudo. Há achados que indicam, por exemplo, uma associação 

entre a orientação sexual e o uso de substância por adolescentes. Porém, o efeito seria mais 

intenso nos estudos que consideraram a orientação sexual com base na autoidentificação, ao 

invés de outros critérios, como pela atração ou comportamento sexual (MARSHAL et al., 

2008).  

De acordo com Geary e colaboradores (2018), há uma demanda crescente por dados a 

respeito da orientação sexual para que seja possível um melhor monitoramento de 

desigualdades relacionadas a esse aspecto dos indivíduos, a elaboração de legislações com foco 

na igualdade, e para uma melhor compreensão das necessidades de saúde e bem estar dos 

diferentes grupos populacionais.  

No Brasil, apesar da existência de uma política nacional de saúde integral de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral LGBT), 

instituída em 2011 (BRASIL, 2013), que visa promover a saúde integral dessa população e 

contribuir para redução de desigualdades, são raros os inquéritos que incluem a temática em 

suas investigações. Há, inclusive, um projeto de lei com a solicitação da inclusão de perguntas 
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sobre orientação sexual e identidade de gênero no Censo demográfico (BRASIL, 2021). No que 

se refere a estatísticas oficiais, o IBGE incluiu pela primeira e única vez, até o momento, a 

investigação da orientação sexual na Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, cujos resultados 

foram divulgados em 2022 como estatísticas experimentais (IBGE, 2022).  

O Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos, no ano de 2010, 

lançou o programa Healthy People 2020 e incluiu, pela primeira vez, como um dos seus 

objetivos da agenda de dez anos para promoção de saúde e prevenção de doença, melhorar a 

saúde, segurança e bem-estar de pessoas lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (LGBT). Há 

o destaque para a importância de se eliminar disparidades de saúde entre pessoas LGBT, e um 

dos esforços estabelecidos para o alcance disso seria o aumento do número de sistemas de dados 

de base populacional com a identificação dessa população (ODPHP, 2010). O programa de 

2030 foi lançado mantendo na agenda um objetivo específico para esse subgrupo da população, 

mas priorizando a melhoria na saúde de adolescentes LGBT (ODPHP, 2020).  

Segundo Mayer e colaboradores (2008), é de grande importância que haja programas 

especializados para o cuidado da população LGBT, além de políticas que venham a diminuir o 

estigma enfrentado por essas pessoas. Entre as propostas no âmbito do cuidado, estaria o 

incentivo à boa comunicação para que essas pessoas possam se sentir à vontade para falar de 

sua identidade sexual, comportamentos, atrações e quaisquer conflitos que eles possam estar 

enfrentando. Haveria também a necessidade de treinamento dos profissionais de saúde a 

falarem com esses pacientes sem julgamentos, de uma forma profissional e apropriada ao 

gênero.  

Apesar de todo o exposto anteriormente, a investigação da orientação sexual em 

pesquisas de base populacional ainda é limitada, dificultando a realização de estudos a respeito 

das disparidades entre os diferentes grupos da população com relação à essa característica 

(GONZALES; HENNING-SMITH, 2017).  

 

 

1.2.1 Orientação sexual: conceitos e definições 

 

 

A inclusão do registro da orientação sexual como uma das informações a serem 

investigadas nos inquéritos de saúde é fundamental para uma melhor compreensão das 

disparidades que possam vir a ocorrer entre os diferentes grupos populacionais nesse sentido. 

Para tanto, faz-se necessária uma definição conceitual concisa e clara viabilizando a obtenção 
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de estimativas com qualidade metodológica que resultem em uma classificação adequada, e 

comparável dos grupos existentes.    

No contexto médico, a ideia de que os indivíduos poderiam ser definidos em termos da 

surgiram apenas no século XIX (HEREK; GARNETS, 2007). 

De uma maneira geral, pode-se dizer que há um certo consenso na comunidade científica 

que aponta para a existência de três dimensões da orientação sexual: a da autoidentificação, da 

atração sexual e do comportamento sexual (BEAULIEU-PRÉVOST; FORTIN, 2015). Muitas 

vezes a captação dessa informação é feita de forma isolada nas pesquisas, ao invés da 

investigação multidimensional (WOLFF et al., 2017), uma vez que a investigação das três 

diferentes dimensões de orientação sexual mencionadas tende a ser mais onerosa para a 

pesquisa e desgastante para o informante.   

Dentre os conceitos e dimensões envolvidos na captação da orientação sexual, a ótica 

da autoidentificação permite uma melhor compreensão, por exemplo, de fatores relacionados a 

desvantagens e discriminação social. Sua investigação está relacionada à forma como a pessoa 

se autoidentifica (ONS, 2009). Desse ponto de vista, há o heterossexual, o gay, a lésbica, o 

bissexual e outras que não se encaixariam nas anteriores. O sistema americano de coleta 

telefônica BRFSS (Behavioral Risk Factor Surveillance System), por exemplo, investiga a 

orientação sexual com essa ótica a partir da seguinte pergunta: 

 

Qual das seguintes opções melhor representa o que você pensa sobre você? 

1 = Gay (para homens); Gay ou Lésbica (para mulheres) 

2 = Heterossexual, ou seja, não gay 

3 = Bissexual  

4 = Outro 

7 = Não sabe responder/ O respondente não entendeu a questão 

9 = Recusou-se a responder 

 

Fonte: CDC, 2020.  

 

Do ponto de vista da atração sexual e/ou romântica, é possível investigar por qual sexo 

a pessoa se sente atraída ou mais atraída. Dessa forma, está relacionada à avaliação do 

sentimento, independentemente de como a pessoa se comporte, o que permitiria identificar a 

orientação sexual de indivíduos sexualmente inativos como o caso de jovens (BEAULIEU-
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PRÉVOST; FORTIN, 2015). Na primeira e última edição da pesquisa conduzida pelo instituto 

de estatística do México, intitulada Encuesta Nacional sobre Diversidad Sexual y de Género 

(INEGI, 2021), a atração sexual foi captada da seguinte forma: 

Ao longo da sua vida, tem gostado ou sentido atração... 

1 Quase sempre por mulheres e algumas vezes por homens 

2 Por homens e mulheres igualmente

3 Quase sempre por homens e algumas vezes por mulheres 

4 Somente por homens 

5 Somente por mulheres 

Fonte: INEGI, 2021. 

Por fim, a definição do ponto de vista do comportamento sexual estaria relacionada ao 

sexo do parceiro com o qual o indivíduo teve alguma atividade sexual voluntária, podendo ter 

tido relação apenas com homens, mulheres ou ambos. Nesse caso, em geral há a especificação 

de uma janela temporal como na vida, nos 30 dias anteriores à investigação, entre outras 

(BEAULIEU-PRÉVOST; FORTIN, 2015). 

No Brasil, a Pesquisa de Conhecimento, Atitudes e Práticas na População Brasileira 

(PCAP) investiga, em âmbito nacional, desde sua primeira edição no ano de 2004, a orientação 

sexual do ponto de vista do comportamento sexual. Naquela ocasião, a pergunta utilizada no 

questionário autopreenchível, era:

De uma maneira geral, normalmente, você tem relação sexual:

( ) somente com homens

( ) somente com mulheres

( ) mais com homens, mas às vezes com mulheres

( ) mais com mulheres, mas às vezes com homens

Fonte: BRASIL,2005.

Os resultados apresentados na época incluíam apenas os homens que fazem sexo com 

homens (HSH), tendo em vista que o objetivo da pesquisa era identificar a população mais 
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vulnerável ao HIV. Por outro lado, na última edição da pesquisa os resultados apresentados 

incluem a estimativa da população de HSH, com a subdivisão entre bissexuais e quem faz sexo 

apenas com homens, além da população de lésbicas. Nesse relatório, o objetivo foi apresentar 

a estimativa das populações sob maior risco não apenas de HIV, mas também de Hepatites 

Virais e outras IST. Nessa edição a captação da orientação sexual foi feita com perguntas 

separadas para cada opção:  

 

 Atualmente, de uma maneira geral, você tem relações sexuais com homens e 

com mulheres?  

 Atualmente, de uma maneira geral, você tem relações sexuais somente com 

homens?  

 Atualmente, de uma maneira geral, você tem relações sexuais somente com 

mulheres?  

 

             Fonte: BRASIL, 2016.  

 

Nesse caso havia opções de resposta de sim, não e não sei / não quero responder para 

cada uma das perguntas (BRASIL, 2016).   

A proporção do grupo de LGB a ser estimada pelas pesquisas tende a variar conforme 

o conceito utilizado na captação da orientação sexual. Investigações com base na ótica da 

autoidentificação tendem a apresentar menores proporções de LGB, ao passo que aquelas com 

base na atração apresentariam maiores proporções desse grupo (BEAULIEU-PRÉVOST; 

FORTIN, 2015).  

A terceira edição da Nacional Survey of Sexual Attitudes and Lyfestyles (2010-2012), 

Natsal-3, por exemplo, é a única pesquisa na Grã-Bretanha representativa da população a 

realizar a coleta da orientação sexual sob as três diferentes óticas mencionadas anteriormente. 

Com base nela, foi observado que a prevalência da orientação sexual depende muito da 

dimensão considerada, tendo em vista que há mais que o dobro de pessoas que reportam relação 

sexual ou atração por pessoas do mesmo sexo que pessoas que reportam se identificarem como 

Lésbicas, Gays ou Bissexuais (GEARY et al., 2018).   

A escolha da dimensão da orientação sexual a ser incluída em um inquérito idealmente 

deveria estar relacionada ao que se pretende estudar em relação aos diferentes grupos. A ótica 

do comportamento sexual, por exemplo, surgiu em diversos países pelo mundo com a 

preocupação relacionada à epidemia de HIV no final dos anos 80 (MICHAELS; LHOMOND, 
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2006). Já para estudos de discriminação social, estigma, vitimização e homofobia, a ótica da 

identidade sexual seria mais apropriada. O Instituto Nacional de Estatísticas britânico, por 

exemplo, incluiu no ano 2009, o quesito de identidade sexual nas suas pesquisas, visando obter 

uma estimativa populacional de referência para a população LGB e monitorar a igualdade de 

oportunidade em algumas áreas segundo a orientação sexual (GEARY et al., 2018). 

O diagrama de Veen, construído por Fish e Krueger (2020), com base nos dados 

coletados durante os anos 2012 e 2013 na National Epidemiologic Survey on 

Alcohol and Related Conditions-III (NESARC-III), indica que dentre as pessoas LGB, a maior 

parte afirma ter atração por pessoas do mesmo sexo, mas os que se autoidentificam de tal forma 

seriam uma parcela muito menor. Na Figura 1 é possível verificar como se distribui o grupo de 

pessoas que se autoidentificaram como LGB, ou afirmaram ter atração por outras do mesmo 

sexo ou que mantêm relação sexual com outras do mesmo sexo. Nota-se, por exemplo, que 

58,82% das mulheres do grupo afirmaram ter atração por pessoas do mesmo sexo, mas não se 

autoidentificavam como LGB. A pesquisa foi aplicada para pessoas de 18 anos ou mais de idade 

nos Estados Unidos.  

 

Figura 1 - Diagrama de Venn  Pessoas lésbicas, gays e bissexuais por sexo segundo autoidentificação sexual, 
atração pelo mesmo sexo e comportamentos sexuais com pessoas do mesmo sexo 

 
Fonte: Fish e Krueger, 2020. 

 

No Brasil, no que se refere a estimativas sobre a população LGB em âmbito nacional de 

órgãos de estatísticas oficiais há os resultados da PCAP, mencionada anteriormente, com sua 

última edição ocorrida em 2013. No entanto, essa pesquisa, diferentemente da PNS, não 
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contempla aspectos mais gerais da saúde dos indivíduos além de ter avaliado apenas a ótica do 

comportamento sexual.  

No Censo de 2010, realizado pelo IBGE, houve pela primeira vez, a inclusão da opção 

de cônjuge do mesmo sexo na relação de parentesco, permitindo assim ter a contagem de 

residentes com cônjuges do mesmo sexo (LENA; OLIVEIRA, 2015). Esse tipo de investigação 

permanece nas pesquisas domiciliares mais atuais do instituto, como a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua. Apesar de alguns autores explorarem essa informação para 

fins de análises segundo orientação sexual, como no caso de Barbosa e colaboradores (2020), 

há o reconhecimento da relevância da captação da orientação sexual de forma mais assertiva 

que pela ótica do arranjo familiar.   

Por fim, na Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, a orientação sexual foi captada com 

uma indagação direta de qual a orientação sexual do informante, tendo as seguintes opções de 

resposta: 1. heterossexual; 2. homossexual; 3. bissexual; 4. outra orientação; 5. não sabe e 6. 

recusou-se a responder. Dessa forma, na PNS a orientação sexual foi investigada apenas através 

da autoidentificação. 

 

 

1.2.2 Orientação sexual e uso de substâncias  

 

 

O uso de substâncias, como o consumo excessivo de álcool, uso de cigarros e outras 

drogas, são exemplos clássicos de comportamento de risco à saúde, aqueles em que o indivíduo 

se expõe a uma determinada situação que pode resultar em maiores riscos para doenças ou 

adoecimento, ainda que não esteja consciente disso (FINK, 2007).  

No caso do álcool, seu consumo excessivo pode implicar em consequências para a saúde 

física, mental e até sociais, sendo um dos principais causadores do câncer de boca, esôfago e 

laringe e de diversos outros desfechos negativos em saúde, bem como de acidentes de trânsito 

(WHO, 2001). Já o tabagismo é causa de inúmeras mortes prematuras por todo o mundo em 

decorrência de doenças respiratórias, cardiovasculares e de câncer, sendo também um 

importante fator de risco para doenças como derrame, cegueira, surdez, dor nas costas, 

osteoporose e doenças vasculares periféricas (WEST, 2017). Ambos são de fácil acesso pela 

população, o que gera maior preocupação do ponto de vista da saúde pública.  

Entre os indicadores de grande importância para o monitoramento do consumo de álcool 

no mundo está o binge drinking (ou heavy episodic drinking), conhecido no Brasil pelo termo 
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beber pesado episódico. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o indicador é 

definido como a proporção de pessoas que consumiram 60g ou mais de puro álcool em uma 

ocasião nos últimos 30 dias. O objetivo é avaliar a parcela da população que apresenta consumo 

de altos níveis de álcool em uma única ocasião e, consequentemente, que teriam um maior risco 

de sofrer danos relacionados ao álcool, bem como de desenvolver complicações crônicas de 

saúde (WHO, 2021). 

De uma maneira geral, consumidores pesados de álcool tendem a apresentar também 

maiores chances de serem consumidores pesados de tabaco e outras substâncias psicoativas. 

Esse uso de múltiplas substâncias poderia implicar em efeitos nocivos multiplicativos, ao invés 

de aditivos (WHO, 2018). Há evidências, por exemplo, de que o risco de câncer na cabeça ou 

pescoço de pessoas que fazem uso pesado de álcool, e que também sejam fumantes regulares, 

seria aumentado em mais de 3 vezes em relação aos riscos de quem consome uma dessas 

substâncias de forma não conjunta (LEWIN et al., 1998).

Uma ampla gama de estudos aponta para diferentes desigualdades em saúde 

enfrentadas por minorias sexuais em relação aos seus pares heterossexuais. Muitos deles 

incluem entre os desfechos analisados o uso de substâncias, como fumar ou beber 

exageradamente, ou até mesmo transtornos de saúde relacionados. 

No estudo de Lunn e colaboradores (2017), foram comparados nove diferentes 

indicadores de saúde do Health People 2020 entre pessoas heterossexuais e LGB com idade 

igual ou acima de dezoito anos, com base na National Health Interview Survey (NHIS) dos 

Estados Unidos. Os autores concluem que pessoas lésbicas, gays e bissexuais são mais 

propensos ao uso de cigarro, enquanto indivíduos bissexuais seriam mais propensos também ao 

consumo excessivo de álcool, em relação aos indivíduos heterossexuais. Especificamente para 

a população bissexual, foram encontradas diferenças mais acentuadas, corroborando outros 

estudos que apontam para maiores disparidades desse grupo populacional em relação aos 

demais. 

Entre as possíveis explicações para maiores disparidades em saúde relacionadas a 

bissexuais, estaria o fato desse grupo, por vezes, sofrer duplo estigma, tanto da população de 

gays e lésbicas quanto de heterossexuais, por serem vistos como experimentadores, promíscuos 

ou confusos em relação a sua identidade sexual, havendo assim falta de legitimidade inclusive 

dentro da comunidade gay ou lésbica. Além disso, haveria ainda a bifobia e a noção de 

monossexualidade (crença da existência apenas do heterossexual ou homossexual) como outros 

possíveis motivos (BOSTWICK; HEQUEMBOURG, 2013; ROSS; DOBINSON; EADY, 

2010).
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Em função, principalmente, de uma maior disponibilidade de levantamentos abordando 

a orientação sexual e alguns aspectos de saúde, diversos outros artigos com base em inquéritos 

de saúde americanos também exploram a relação da orientação sexual com o uso de substâncias 

(KERRIDGE et al., 2017; LEE; GRIFFIN; MELVIN, 2009; MCCABE et al., 2018). No estudo 

de Rice e colaboradores (2019), por exemplo, são avaliados alguns desfechos em saúde, 

incluindo transtornos no uso de substâncias como álcool, tabaco e drogas ilícitas. Os autores 

utilizaram a National Epidemiologic Survey of Alcohol and Related Conditions III (NESARC-

III) referente ao período de 2012-2013.  

Foram avaliadas disparidades em saúde entre minorias sexuais, que se identificavam 

como tal ou que tinham comportamento ou atração sexual por pessoas do mesmo sexo, e 

heterossexuais. Os achados indicam que pessoas LGB têm chances consideravelmente maiores 

(aproximadamente 2 vezes) de apresentarem transtornos de uso de álcool, bem como de 

consumo de drogas ilícitas, em comparação aos indivíduos heterossexuais. Em relação ao 

transtorno no uso de tabaco, também houve diferença significativa, porém nesse caso, minorias 

apresentaram chances 50% maiores que suas contrapartes heterossexuais. Foi observado ainda, 

para transtornos do uso de álcool e drogas, que o máximo da medida de associação se dá entre 

os 18 a 20 anos, voltando a atingir o topo aos 40 anos de idade.  

No estudo de Shahab e colaboradores (2017), com base nos resultados de uma pesquisa 

representativa da população adulta (16 anos ou mais) de Londres, foi realizada uma análise 

estratificada por gênero, para avaliar a orientação sexual (na ótica da autoidentificação) e o uso 

nocivo de álcool, bem como o uso de tabaco. Observou-se que, após controle para variáveis 

sociodemográficas, o uso nocivo de álcool, avaliado por meio do AUDIT, se mostrou mais 

prevalente (e significativo) em mulheres homossexuais, e em um nível um pouco maior em 

bissexuais, quando comparadas às heterossexuais. Entre os homens, não foi observada 

diferença entre os grupos. No que se refere ao uso de tabaco, não houve relação significativa 

com a orientação sexual para ambos os gêneros nos modelos ajustados.  

No entanto, ao contrário do achado anterior, no estudo de Azagba e colaboradores 

(2019), foi realizada uma análise estratificada por sexo, com base na pesquisa americana 

telefônica (BRFSS), que permitiu aos autores verificarem que homens e mulheres LGB 

apresentam maiores chances de uso de cigarro, tanto no que se refere a usuários atuais quanto 

a usuários diários, comparados aos seus pares heterossexuais. Porém, a disparidade no uso de 

cigarro entre mulheres LGB e heterossexuais se mostrou ainda maior que a dos homens.   

Com relação ao uso de álcool, há achados semelhantes. O padrão de consumo e 

problemas relacionados ao álcool entre as minorias sexuais se mostra diferente do observado 
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na população em geral quando se avalia esses aspectos segundo o sexo. Aparentemente, há um 

maior consumo entre mulheres, implicando em disparidades mais acentuadas desse grupo 

quando comparadas às contrapartes heterossexuais, especialmente em países da América do 

Norte. Essa é uma das conclusões do estudo de Hughes, Wilsnack e Kantor (2016) que 

realizaram a revisão da literatura disponível nos EUA e no mundo. Como possíveis explicações, 

estaria o fato de que as minorias tendem a rejeitar o papel do homem tradicional, aquele que 

bebe mais para demonstração de poder e masculinidade, enquanto para a mulher beber em 

excesso seria mal visto devido, por exemplo, ao seu papel de mãe e cuidadora. Além disso, os 

autores apontam para políticas e normas sociais que discriminam essa população como um 

outro agravante para um maior risco de problemas relacionados ao álcool entre eles.   

No Brasil, são raros os inquéritos em abrangência nacional que abordam a orientação 

sexual e o uso de substâncias, em conjunto, na população adulta. O Levantamento Nacional de 

Álcool e Drogas (LENAD) conduzido pela Universidade Federal de São Paulo está entre as 

pesquisas disponíveis nesse contexto, cuja investigação foi realizada no território nacional para 

pessoas de 14 anos ou mais de idade. Com base na segunda e última edição do levantamento, 

ocorrida no ano de 2012, Diehl e colaboradores (2019) apresentaram as prevalências do uso de 

substâncias entre minorias sexuais e demais pessoas da população.  

Os autores observaram que a dependência de álcool, episódios de binge drinking e uso 

de drogas (especialmente crack e uso de alucinógenos) eram mais prevalentes e significativos 

em minorias sexuais. Já o uso de tabaco não apresentou diferença significativa entre os grupos. 

No entanto, esse estudo não controlou para outros fatores como idade e sexo muito 

possivelmente por terem uma amostra pequena (158 pessoas) da população de minorias.  

O levantamento nacional sobre uso de drogas pela população brasileira, conduzido pela 

Fiocruz, em sua última edição investigou a orientação sexual e o uso de substâncias no mesmo 

levantamento (BASTOS et al., 2017), a qual resultou em uma publicação com a estimativa da 

prevalência do uso, nos últimos 12 meses, de cigarro, cigarro eletrônico e narguilé segundo a 

orientação sexual e outras características sociodemográficas (BERTONI et al., 2019).  

Um outro estudo em âmbito nacional, voltado para funcionários públicos entre 35 e 74 

anos de seis instituições públicas do ensino superior e pesquisa, foi realizado por Patrão e 

colaboradores (2020), com base em duas ondas do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto 

(ELSA-Brasil), sendo o primeiro estudo no Brasil a analisar a temática de comportamentos de 

saúde em diferentes estratos que combinaram a orientação sexual e o gênero simultaneamente. 

Os resultados mostraram que pessoas em uma relação com outra do mesmo sexo são mais 
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propensas a fumar e, ao se estratificar por gênero, mulheres em relações heterossexuais foram 

menos propensas a fumar e beber em excesso.  

Por fim, vale mencionar sobre a relação entre o uso de substâncias e problemas de saúde 

mental, uma vez que distúrbios relacionados ao uso de substâncias são altamente prevalentes 

entre pessoas com problemas de saúde mental graves, havendo muitas vezes o duplo 

diagnóstico (CARRÀ et al., 2015). No estudo de Pakula e colaboradores (2016), por exemplo, 

verificou-se que a coocorrência do beber pesado e transtornos de humor e ansiedade são maiores 

entre pessoas LGB, especialmente entre indivíduos bissexuais, quando comparados a 

heterossexuais.  

 

 

1.2.3 Orientação sexual e saúde mental  

 

 

Além dos estudos que relacionam a orientação sexual a um maior uso de substâncias, 

são frequentes ainda os que apresentam evidências de disparidades na saúde mental da 

população LGB quando comparados às suas contrapartes heterossexuais. A teoria do estresse 

das minorias, mencionada anteriormente, costuma ser citada com frequência por diversos 

autores como uma das possíveis explicações para as diferenças observadas.  

No estudo de Herek e Garnets (2007), com base na referida teoria, são apresentados 

alguns desafios enfrentados por essa população, bem como dos possíveis efeitos do estigma 

sexual, considerados como fontes de estresse para esse grupo. Há menção das dificuldades 

envolvidas para a revelação da orientação sexual, uma vez que ao ser feita publicamente haverá 

maiores chances do indivíduo ser alvo de rejeição, discriminação e vitimização. O 

enfrentamento ao estigma institucional como, por exemplo, a proibição de casamento entre 

pessoas do mesmo sexo em alguns lugares, além dos efeitos econômicos do estigma sexual por, 

em algumas situações, indivíduos homossexuais receberem menos que heterossexuais também 

são destacados. E por fim, outra fonte de estresse seria a estigmatização internalizada do 

indivíduo, que levaria a consequências por ele aceitar atitudes negativas da sociedade contra 

pessoas não heterossexuais como, por exemplo, efeitos físicos e psicológicos em função de 

sentimentos negativos sobre o próprio desejo homossexual. 

Diversos autores exploram a relação entre a discriminação sofrida pelas minorias 

sexuais e uma saúde mental mais fragilizada (BURGESS et al., 2007; FIGUEROA; 

ZOCCOLA, 2016; GOTO; COUTO; BASTOS, 2013; MAYS; COCHRAN, 2001). No estudo 
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de Lee e colaboradores (2016), com base no inquérito americano National Epidemiologic 

Survey of Alcohol and Related Conditions III (NESARC-III) voltado para a população adulta, 

os autores apresentam evidências de que a discriminação social sofrida por minorias sexuais 

em algum momento da vida, estaria associada a sintomas depressivos, especialmente entre 

mulheres. 

Foi observada na revisão sistemática de Plöder e Tremblay (2015) que a grande maioria 

dos estudos em adultos indicam a existência de altos níveis de depressão entre as minorias 

sexuais (89% dos estudos), bem como de tentativas de suicídio (98%) e transtornos de 

ansiedade (83%), para ambos os gêneros, diferentes grupos de idade, regiões e também em 

estudos mais recentes. Entre homens os efeitos parecem ser maiores que entre mulheres. Em 

diversos estudos, os indivíduos bissexuais costumam apresentar prevalências bastante elevadas, 

de ansiedade e depressão por exemplo, quando comparados não apenas aos heterossexuais, mas 

também aos homossexuais.    

Considerando estudos anteriores, que indicavam um maior risco de sintomas de 

transtorno mental, suicídio e uso abusivo de substâncias entre pessoas LGB, Semlyen e 

colaboradores (2016) realizaram uma meta-análise visando estimar a associação entre 

orientação sexual e saúde mental e bem estar na população de adultos do Reino Unido. Foram 

utilizados o General Health Questionnaire-12 (GHQ-12), para avaliar sintomas de transtorno 

mental comum, e o EuroQoL-5 Dimensões (EQ-5D), para avaliar a ansiedade e depressão.  

O estudo aponta que adultos LGB e de outras orientações sexuais são duas vezes mais 

propensos a reportarem sintomas de ansiedade e depressão em comparação com os 

heterossexuais. Ao comparar os indivíduos bissexuais com os heterossexuais, essa diferença se 

acentua ainda mais. Além disso, para as pessoas LGB como um todo, o efeito da orientação 

sexual se mostrou mais alto no grupo etário de pessoas de 55 anos ou mais. Os autores sinalizam 

ainda para a falta de registros de orientação sexual em pesquisas de saúde de base populacional 

e de evidências da fragilidade da saúde mental de pessoas LGB, especialmente em países de 

baixa renda. 

No estudo de Scott, Lasiuk e Norris (2016), os autores alertam para uma possível 

superestimação do efeito de grupos de minorias sexuais na saúde mental em estudos que 

analisam as pessoas bissexuais juntamente com gays/lésbicas. Nos achados do estudo, a maior 

prevalência de episódios depressivos está entre pessoas bissexuais (22,4%), seguidas de 

gays/lésbicas (13,5%) e heterossexuais (4,6%). No entanto, o efeito da comparação entre 

indivíduos bissexuais e heterossexuais não se mostrou significativo, considerando modelos 

ajustados para as covariáveis selecionadas.  
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No Brasil, estudos relacionando orientação sexual e saúde mental são raros, sendo, em 

sua maioria, com abordagem qualitativa e, entre os que utilizam a abordagem quantitativa, 

geralmente se referem a amostras pequenas, muitas vezes por conveniência, e com abrangência 

territorial restrita. Em uma revisão sistemática recente, Abade, Chaves e Silva (2020) 

realizaram uma busca por artigos da América Latina publicados entre 2001 e 2018 sobre a saúde 

da população LGBT, excluindo aqueles na temática do HIV e Aids. Foram encontrados no total 

161 estudos, e destes, apenas 24,8% com enfoque quantitativo. Ainda que o Brasil tenha sido o 

país responsável por 66,5% dos achados, e que a saúde mental seja um dos principais pontos a 

serem considerados, ainda são raros os estudos a respeito. Foram encontrados apenas 27 artigos 

no período analisado, que trataram de ideações suicidas, tentativa de suicídio, uso de drogas, 

sintomas depressivos, ansiedade e autoestima.  

Entre os estudos encontrados na temática de saúde mental e orientação sexual, vários se 

restringem à população LGB, obtida por amostras de conveniência, através de plataformas 

online ou por recrutamento via instituições LGBT, sem a comparação com as contrapartes 

heterossexuais (DUNN et al., 2014; GUTIÉRREZ et al., 2006; JESUS et al., 2020; 

LAWRENZ; HABIGZANG, 2019; MELO; SILVA; MELLO, 2019; PAVELTCHUK; 

BORSA, 2019). No estudo de Lawrenz e Habigzang (2019), por exemplo, o qual analisou uma 

amostra de homens gays brasileiros com idade entre 18 a 59 anos, foi avaliado o papel dos 

estilos parentais na depressão dessa população. Os autores verificaram que uma maior ocultação 

da orientação sexual para amigos, colegas, família e outras pessoas LGB, bem como um estilo 

parental de menor responsividade (pais que não apoiam seus filhos e tampouco estimulam seu 

desenvolvimento), estão associados a maiores níveis de depressão. Já no estudo de Paveltchuk 

e Borsa (2019), os autores avaliaram o papel da conectividade comunitária e da homofobia 

internalizada na saúde mental de pessoas LGB. No entanto, não foi possível constatar essa 

relação, o que pode ter ocorrido em função de um possível viés de seleção da amostra obtida.  

Além disso, há estudos com foco na população adolescente como o de Jomar, Fonseca 

e Ramos (2021), com base na Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PENSE-2015), onde se 

investigou o efeito do bullying, com motivação da orientação sexual, no sentimento de solidão 

e dificuldade de dormir. Foi constatado que o bullying motivado pela orientação sexual é um 

preditor de sinais de estresse psicológico. Estudantes que sofreram bullying por causa da sua 

orientação sexual apresentam maior sentimento de solidão quando comparados com os que não 

experimentaram nenhum tipo de bullying, e até mesmo quando comparados aos que 

vivenciaram outros motivos de bullying na escola.  
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2. JUSTIFICATIVA

A inclusão do novo módulo de atividade sexual na Pesquisa Nacional de Saúde - 2019, 

uma importante pesquisa de base populacional representativa da população brasileira em todo 

o território nacional, viabiliza estimativas de prevalências nos diferentes estratos da população

e abrangências territoriais. Pela primeira vez esse tema foi contemplado em uma pesquisa de 

âmbito domiciliar do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

No Brasil, assim como em outros países, a maior parte dos estudos sobre 

comportamentos sexuais de risco se referem à população de HSH, adolescente ou universitária 

(Dourado et al., 2015). Para a população adulta, são poucos os estudos nessa temática e, em 

geral, se referem a territórios específicos do país, não havendo, ao menos nos últimos 5 anos, 

inquéritos com abrangência nacional a respeito. O mais recente foi conduzido pelo Ministério 

da Saúde no ano de 2013 (BRASIL, 2016).

Por esse motivo, são raros ainda os estudos que avaliam a relação entre o uso de álcool 

e os comportamentos sexuais de risco na população adulta em âmbito nacional. O único 

identificado nesse contexto foi um estudo descritivo realizado no ano 2008 para a população 

urbana brasileira de 16 a 65 anos de idade. O fato de a PNS ser uma pesquisa que investiga 

diferentes padrões de consumo de álcool para todos com 18 anos ou mais de idade viabiliza 

uma análise dessa relação segundo as diferentes fases da vida adulta, a qual ainda não foi 

explorada dessa forma em estudos sobre o tema. Ademais, a associação entre o comportamento 

sexual de risco e o uso de álcool constatada em algum nível, ainda que no global, especialmente 

em países onde as fontes de dados para esse tipo de investigação são escassas, pode servir de 

evidência de que essa relação possa ser causal, podendo ser aprofundada em estudos futuros.

Sendo assim, faz-se necessário um panorama mais atual da situação da população 

brasileira no que se refere aos comportamentos sexuais de risco, especialmente no atual 

momento, em que se observa um aumento na taxa de detecção de algumas IST, como o HIV e 

a Sífilis, em alguns estratos da população brasileira.  Nesse sentido, esforços para compreender 

e delinear o perfil das pessoas mais susceptíveis ao não uso do preservativo são de extrema 

importância para um melhor direcionamento de campanhas e subsídio de políticas mais eficazes 

de prevenção das infecções sexualmente transmissíveis (IST)

Além dos quesitos a respeito dos comportamentos sexuais de risco, foi incluído ainda, 

no novo módulo de atividade sexual, outro quesito inédito nas pesquisas domiciliares do IBGE, 

o qual investigou a orientação sexual de adultos. Sendo assim, tendo em vista a amplitude da
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pesquisa no que se refere a investigação de diversos desfechos em saúde, essa publicação se 

configura como uma oportunidade única de se explorar não apenas a saúde sexual da população 

adulta, mas também da saúde da população LGB e das possíveis disparidades em relação aos 

seus pares heterossexuais.  

No Brasil, os inquéritos de base populacional com uma seleção amostral probabilística 

que abordem conjuntamente a orientação sexual e a saúde da população são raros e não possuem 

um espalhamento geográfico, bem como um tamanho amostral, amplo como a PNS. Os estudos 

existentes que tratam dessa temática envolvem muitas vezes amostras por conveniência ou se 

referem a regiões específicas do país. Sendo assim, há uma carência de estudos com 

representatividade da população brasileira.  

O Brasil tem sido apontado como o país que mais mata pessoas LGBT no mundo, e 

onde a intolerância religiosa tem sido criticada por estar contribuindo com o estigma e com uma 

visão patológica da parcela da população não heteronormativa (DIEHL et al., 2019; MICHELS; 

MOTT, 2020).   

Nesse sentido, faz-se necessária, ainda, uma melhor compreensão das necessidades de 

saúde e bem estar dos diferentes grupos populacionais com relação à orientação sexual para 

que, assim, seja possível fomentar discussões e viabilizar políticas nesse âmbito visando 

minimizar os efeitos negativos sociais sofridos e possíveis disparidades existentes.  

Diante do exposto anteriormente, a presente tese proporciona uma importante 

contribuição para a literatura com temas até então pouco explorados no Brasil, tendo em vista 

a escassez de pesquisas em âmbito nacional voltadas para a população adulta que envolvam a 

temática dos comportamentos sexuais de risco e da sexualidade humana.  
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3. OBJETIVOS 

 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Avaliar o panorama atual dos comportamentos sexuais de risco e a relação entre o 

consumo excessivo de álcool e o uso inconsistente de preservativo, bem como entre a orientação 

sexual e o uso de substâncias, e os sintomas depressivos, em adultos brasileiros.  

 
 
 
3.2 Objetivos Específicos  

 

- Avaliar a prevalência da iniciação sexual precoce e do não uso de preservativo nos diferentes 

estratos (demográficos, socioeconômicos e regionais) da população adulta brasileira (Artigo 1). 

 

- Avaliar a associação entre o consumo pesado de álcool e o uso inconsistente de preservativo 

por faixa etária (Artigo 2). 

 

- Avaliar a associação entre orientação sexual e sintomas depressivos, consumo excessivo de 

álcool e uso diário de tabaco por sexo (Artigo 3). 
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4. HIPÓTESES 

 

- O não uso de preservativo é mais prevalente entre os mais velhos, mulheres, da região rural e 

com menores níveis de instrução e rendimento (Artigo 1).  

 

- A iniciação sexual precoce é mais prevalente entre os homens, das gerações mais jovens, da 

região urbana e com menores níveis de instrução e rendimento (Artigo 1).  

 

- O consumo excessivo de álcool está associado a um aumento da prevalência do uso 

inconsistente de preservativo, especialmente entre homens e jovens (Artigo 2). 

 

- As prevalências do uso de substâncias, bem como de depressão, são maiores entre pessoas 

lésbicas, gays e bissexuais quando comparadas às contrapartes heterossexuais (Artigo 3).  
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5.   MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este capítulo está dividido em duas partes. A primeira, apresenta os aspectos 

metodológicos gerais da Pesquisa Nacional de Saúde - 2019, pesquisa de fundo dessa tese. A 

segunda perpassa as decisões metodológicas e procedimentos específicos dos estudos 

desenvolvidos a partir dela.  

As informações apresentadas na primeira parte estão embasadas no questionário, 

manual de entrevista e nas publicações da pesquisa existentes até então (IBGE, 2021a) e nos 

artigos de Stopa e colaboradores (2020), Szwarcwald e colaboradores (2014) e Freitas e 

Antonaci (2014). 

 

 

5.1 Pesquisa Nacional de Saúde - 2019  

 

 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) é uma pesquisa de âmbito domiciliar com 

abrangência nacional e teve sua primeira edição no ano de 2013, fruto de uma parceria entre o 

Ministério da Saúde, a Fundação Oswaldo Cruz e o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Seu objetivo principal, segundo Stopa e colaboradores (2020, p. 3), consiste 

em  o país de informações sobre os determinantes, condicionantes e necessidades de saúde 

da população brasileira, permitindo estabelecer medidas consistentes, capazes de auxiliar a 

 

A periodicidade planejada da pesquisa é de cinco anos. No entanto, em função de 

questões relacionadas ao seu delineamento e execução, sua segunda edição sofreu atraso e foi 

realizada no segundo semestre do ano de 2019. Nos próximos tópicos serão apresentados 

detalhes metodológicos referentes à referida edição da pesquisa.   

 

 

5.1.1 População de estudo 

 

 

A população alvo da pesquisa incluiu os moradores em domicílios particulares 

permanentes de todo o território brasileiro excluídas as áreas de quartéis, bases militares, 

alojamentos, acampamentos, setores com baixo patamar domiciliar, agrupamentos indígenas, 
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unidades prisionais, Instituições de Longa Permanência para Idoso (ILPI), Atendimentos 

Integrados à Criança e ao Adolescente (AICA), conventos, hospitais, agrovilas de projetos de 

assentamentos rurais e agrupamentos quilombola.  

 

 

5.1.2 Aspectos da amostragem 

 

 

A Pesquisa Nacional de Saúde é uma pesquisa domiciliar cujo plano amostral é 

complexo pois no seu desenho há níveis de complexidade como estratificação, conglomerados 

e probabilidades de seleção desiguais. Para a seleção dos domicílios a fazerem parte da pesquisa 

foi utilizada a amostragem por conglomerados em três estágios.  

Em um primeiro estágio, foram selecionadas aleatoriamente, a partir da amostra mestra, 

as Unidades Primárias de Amostragem (UPA) formadas por setores censitários ou conjunto 

deles, que são divisões do território nacional em áreas de controle cadastral da coleta. A amostra 

mestra é um cadastro referência para a seleção das amostras das pesquisas domiciliares 

pertencentes ao Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (Pesquisa de Orçamento familiar, 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua e PNS). Nesse cadastro, as UPA se 

encontram divididas em estratos com base na divisão administrativa, geográfica, espacial e 

estatística. Essa estratificação foi levada em consideração para a seleção das UPA a fazerem 

parte da amostra da PNS garantindo, dessa forma, a representatividade para as unidades da 

federação, capitais, regiões metropolitanas (RM) e regiões integradas de desenvolvimento 

econômico (RIDE), regiões urbanas e rurais.  

Em um segundo estágio, foram selecionados aleatoriamente os domicílios particulares 

permanentes dentro de cada uma das UPA selecionadas no estágio anterior. E por fim, no 

terceiro e último estágio, foram selecionados, também aleatoriamente em cada domicílio 

pertencente a amostra, um morador de 15 anos ou mais de idade para responder especificamente 

aos módulos do questionário destinados a esse grupo mais restrito da população. A seleção 

desse morador se dava no momento da entrevista após o registro das informações dos módulos 

do questionário destinados a todos os moradores do domicílio.   

O tamanho da amostra foi calculado de forma a obter o nível de precisão desejado para 

alguns indicadores de interesse da pesquisa como, por exemplo, indivíduos de 15 anos ou mais 

de idade fumantes atuais de tabaco. Dessa forma, um total de 108.525 domicílios foram 

planejados para integrar a amostra da pesquisa. Deste total, foram realizadas entrevistas em 
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94.114 domicílios por todo o país. A taxa de perda calculada foi de 13,2% ficando abaixo do 

planejado (20%). A amostra de domicílios, e consequentemente de pessoas, onde houve 

entrevista realizada da pessoa de 15 anos ou mais de idade (morador selecionado) chegou a 

90.846 domicílios/pessoas selecionados.  

 

 

5.1.3 Informações investigadas  

 

 

 O questionário da pesquisa se divide em três partes1. A primeira contempla módulos 

com investigações a respeito das características do domicílio. A segunda parte do questionário 

se refere a informações sociodemográficas e de saúde de cada um dos moradores residentes no 

domicílio.  

E, por fim, a terceira parte do questionário é dedicada a apenas um dos moradores do 

domicílio selecionado aleatoriamente no momento da entrevista. Nesse caso, só poderia ser 

dado continuidade ao preenchimento do questionário caso a própria pessoa selecionada 

estivesse presente no domicílio, uma vez que os módulos dessa parte só poderiam ser 

respondidos pelo próprio morador. Caso o morador selecionado não estivesse em casa no 

momento da entrevista, o entrevistador deveria agendar para um outro momento em que o 

mesmo estivesse presente para finalizar o preenchimento da pesquisa.  

O morador selecionado era elegível dentre os moradores do domicílio com idade maior 

ou igual a 15 anos. Vale destacar que houve mudança no critério de seleção do morador 

selecionado nessa edição da pesquisa, tendo em vista que na edição anterior, ocorrida no ano 

2013, a seleção se dava entre os moradores com idade maior ou igual a 18 anos.  

Na parte do morador selecionado existiam módulos que deveriam ser preenchidos por 

todos os selecionados de cada domicílio (15 anos ou mais de idade). Porém, como na primeira 

parte do questionário, alguns módulos só eram preenchidos se o morador selecionado atendesse 

a critérios específicos que é o caso do módulo Y (Atividade Sexual) que só devia ser preenchido 

por moradores selecionados com idade igual ou acima de 18 anos.  

 

 

 
1 O questionário completo da pesquisa está disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc5569.pdf  Acesso em 26 set. 2021.  
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5.1.4 Novo módulo de atividade sexual: Módulo Y

Nesta última edição da Pesquisa Nacional de Saúde, foram incluídos alguns módulos 

novos no questionário e entre eles está o de atividade sexual Módulo Y - aplicável para o 

morador selecionado que tivesse 18 anos ou mais de idade. 

Esse módulo constituiu-se de oito quesitos (Anexo A), os quais incluíram

comportamentos sexuais de risco bastante explorados na literatura, como idade na qual teve a 

primeira relação sexual, uso de preservativo na última relação e frequência de uso do 

preservativo nas relações ocorridas nos últimos 12 meses, além da investigação da orientação 

sexual das pessoas.

Vale ressaltar que, em praticamente todos os quesitos, com exceção do quesito 7 

Motivo para não ter procurado serviço de saúde para obter camisinha, havia uma opção de 

resposta para ser marcada pelo entrevistador caso o informante tivesse se recusado a responder 

a informação solicitada. Além disso, em alguns quesitos foi permitido ainda a opção de resposta 

exuais, para o motivo de não 

ter usado camisinha na última relação e para a procura do serviço de saúde para obter camisinha 

A orientação para o preenchimento desse módulo, bem como dos módulos de violência

e doenças transmissíveis, era para que o próprio morador realizasse o preenchimento das 

respostas correspondentes a cada quesito, sempre que possível. O entrevistador deveria entregar 

o dispositivo móvel de coleta para o informante, auxiliando-o no que fosse necessário2.

5.1.5 Coleta dos dados

Todas as informações investigadas na pesquisa foram registradas em um dispositivo 

móvel de coleta (DMC) por um agente de coleta do IBGE. 

O agente de coleta incialmente realizava o contato com o responsável, ou outro morador 

do domicílio selecionado na amostra, fazia uma breve explicação sobre o estudo e seus 

objetivos, informava sobre a importância da participação do informante e iniciava a entrevista. 

2 O manual de entrevista pode ser acessado em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc5591.pdf Acesso em 26 set. 2021.
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O morador prestava informações sobre ele e todos os outros residentes no mesmo domicílio e, 

no momento em que se chegava na parte do questionário referente ao morador selecionado, um 

sorteio era feito pelo próprio dispositivo e, se a pessoa indicada estivesse presente naquele 

momento, o agente dava prosseguimento com a entrevista diretamente com ela. Nos casos em 

que o morador selecionado não estava presente no domicílio no momento da entrevista, o agente 

de pesquisa fazia um agendamento para seu retorno, tendo em vista que a entrevista dessa parte 

só podia ser feita com o próprio.  

Ao final da entrevista com o morador selecionado, os agentes de pesquisa aferiam o 

peso, por meio de uma balança digital, e altura deste morador com um estadiômetro portátil 

afixado em uma das paredes do domicílio do mesmo. 

 

 

5.1.6 Aspectos éticos 

 

 

O projeto da pesquisa teve aprovação da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP)/Conselho Nacional de Saúde (CNS) por meio do parecer nº 3.529.376, emitido em 

23 de agosto de 2019.  

parte do morador selecionado destinado a pessoas de 15 ano ou mais de idade. A pesquisa 

garante o sigilo da identidade e dos dados pessoais coletados.   

 

 

5.2 Métodos dos artigos desenvolvidos  

 

 

Serão apresentados, nos próximos tópicos, os critérios de elegibilidade bem como as 

medidas e variáveis que fizeram parte dos artigos desenvolvidos a partir dessa tese, incluindo 

as variáveis de interesse central como desfechos, variáveis de exposição principal e covariáveis, 

além das informações sobre o processo de análise dos dados. 
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Para fins de melhor compreensão e síntese, as variáveis podem ser encontradas no 

Quadro 1, e maiores detalhes a respeito da construção de cada uma delas, para cada um dos 

artigos, serão apresentados mais adiante.  

 

 

Quadro 1 - Variáveis consideradas segundo o artigo desenvolvido a partir da tese 

Artigos 
desenvolvidos 

Desfechos / Variáveis 
de interesse central 

Variável de 
exposição 
principal 

Covariáveis / 
Estratos da 
população 

Artigo 1:  
Panorama dos 
comportamentos 
sexuais de risco na 
população adulta 
brasileira  PNS 
2019 

 
- Iniciação sexual 
precoce 
 
- Não uso de 
preservativo na última 
relação sexual 

 - Sexo  
- Cor ou raça 
- Faixa etária 
- Nível de 
instrução 
- Faixas de renda 
domiciliar per 
capita 
- Estado civil 
- Situação de 
ocupação 
- Situação do 
domicílio 
- Grandes regiões 

Artigo 2: Age group 
differences in the 
association between 
heavy drinking and 
inconsistente 
condom use among 
unmarried adults: 
Results from the 
Brazilian National 
Health Survey 2019 

 
- Uso inconsistente de 
preservativo nos últimos 
12 meses 

- Consumo 
pesado de álcool 
(Heavy 
Drinking)  

Idem ao artigo 1 
com a exclusão 
de: Grandes 
Regiões, estado 
civil e faixas de 
renda. O sexo e a 
faixa etária foram 
utilizados como 
variáveis de 
estratificação.  

Artigo 3: Sexual 
orientation 
disparities in 
depression and 
substance use 
among adults: 
Results from the 
Brazilian National 
Health Survey 2019 

- Consumo pesado de 
álcool (Heavy drinking) 
- Beber pesado 
episódico (Binge 
drinking) 
- Uso diário de produtos 
derivados do tabaco 
- Uso nocivo de álcool e 
tabaco 
- Sintomas depressivos  

- Orientação 
sexual 

- Sexo 
(estratificação) 
- Cor ou raça 
- Faixa etária 
- Estado civil 
- Nível de 
instrução 
- Situação do 
domicílio  

    Fonte: A autora.  
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5.2.1 Artigo 1 -  Panorama dos Comportamentos sexuais de risco na população adulta 

brasileira  PNS 2019 

 

 

5.2.1.1 Critérios de elegibilidade 

 

 

Foram incluídos os adultos de 18 anos ou mais de idade que tiveram relações sexuais nos 

últimos 12 meses. Para avaliação do uso do preservativo, foram excluídos aqueles que 

afirmaram não saber, ou não se lembrar, se usaram o preservativo na última relação sexual e os 

que se recusaram a dar essa informação. No caso da avaliação da iniciação sexual precoce, 

foram excluídos os que ainda não haviam iniciado a vida sexual e que não sabiam ou se 

recusaram a responder à pergunta. 

Especificamente para as análises da iniciação sexual precoce, segundo características 

socioeconômicas (com exceção da faixa etária), foram excluídos adicionalmente os 

participantes com idade acima de 24 anos de forma a avaliar as prevalências da iniciação sexual 

precoce segundo características mais próximas daquelas em que ocorreu a iniciação sexual. 

 

 

5.2.1.2 Variáveis de interesse central 

 

 

Para a análise das prevalências dos comportamentos sexuais de risco em adultos, foram 

consideradas, como variáveis de interesse central, a iniciação sexual precoce, a partir da 

investigação da idade de iniciação sexual, e o não uso de preservativo na última relação sexual. 

A captação dessas informações se deu por meio do módulo Y de atividade sexual da Pesquisa 

Nacional de Saúde  2019, voltado para a população de 18 anos ou mais de idade. 

  

Iniciação sexual precoce 

 

Para avaliação da iniciação sexual precoce, foram considerados os casos em que houve 

relação sexual pela primeira vez antes dos 15 anos de idade, critério normalmente utilizado na 

literatura (MAGNUSSON; CRANDALL; EVANS, 2019; MORAES et al., 2019) e considerado 

pela The Joint United Nations Programme on HIV/AIDS (UNAIDS) para o monitoramento do 
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HIV/AIDS (UNAIDS, 2013). A captação da idade de iniciação sexual se deu conforme 

apresentado no Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Investigação da idade de iniciação sexual no Módulo Y da Pesquisa Nacional de 
Saúde - 2019 

 

 
 Fonte: A autora.  

  

Vale destacar que, no módulo de atividade sexual da pesquisa, foi considerada relação 

sexual aquela em que houve penetração vaginal, anal ou sexo oral com pessoas do mesmo sexo, 

ou do sexo oposto conforme manual da pesquisa (IBGE, 2021b). 

 

Não uso de preservativo na última relação sexual nos últimos 12 meses 

 

Além da iniciação sexual precoce, outro comportamento sexual de risco avaliado nesse 

artigo foi o não uso de preservativo na última relação sexual nos últimos 12 meses. Optou-se 

por avaliar o uso na última relação sexual, ao invés da frequência de uso, por ser o desfecho 

mais comumente utilizado na literatura nessa temática e estar menos suscetível a viés de 

memória. Além disso, essa informação é considerada como uma boa proxy para o uso de 

preservativo de uma forma geral (YOUNGE et al., 2008). 

Nesse caso, a informação se refere às pessoas que tiveram relações sexuais nos últimos 

12 meses, conforme captação na pesquisa apresentada no Quadro 3. A análise foi feita 

considerando o não uso de preservativo (masculino ou feminino) na última relação sexual.  

 

 

 

 

 

 

Y001. Que idade tinha quando teve relações sexuais pela primeira vez?

1. Idade em anos |_|_|                            3. Não sabe / não lembra
2. Nunca teve relações sexuais            4. Recusou-se a responder
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Quadro 3 - Investigação do uso de preservativo na última relação sexual no Módulo Y da 
Pesquisa Nacional de Saúde - 2019 

 

 
Fonte: A autora.  

 

As variáveis de interesse central do artigo 1, mencionadas anteriormente, foram 

analisadas nos diferentes estratos da população a saber: 

 

 Sexo: considerou-se o sexo atribuído ao nascer do indivíduo para formar os estratos de 

homens e mulheres, analisados separadamente tendo em vista diferentes resultados 

encontrados na literatura segundo sexo, principalmente por questões culturais.  

 

 Cor ou raça: na pesquisa, as opções de cor ou raça foram branca, preta, parda, amarela 

ou indígena. Pelo fato das duas últimas categorias serem muito rarefeitas e apresentarem 

baixa precisão, o IBGE costuma apresentar em suas publicações os resultados 

separadamente apenas para as cores branca, preta e parda. Os indígenas e amarelos em 

geral são incluídos somente nos resultados referentes ao total da população. Sendo 

assim, para fins de análise descritiva os resultados foram apresentados separadamente 

apenas para as três categorias mencionadas anteriormente.  

 

 Faixa etária: as faixas etárias utilizadas foram criadas de forma a dividir os indivíduos 

conforme as diferentes fases de vida. Optou-se por se trabalhar com as seguintes: 18 a 

24 anos, 25 a 29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 59 anos e 60 anos ou mais de 

idade.  

 

 Nível de instrução: a partir das informações investigadas no módulo de educação, o 

IBGE disponibiliza, nos microdados da pesquisa, uma variável derivada com o nível de 

instrução mais elevado alcançado pelas pessoas, construído com base no sistema de 

Y004. Nos últimos doze meses, na última relação sexual que teve, usou 
camisinha masculina ou feminina?

1. Camisinha masculina            4. Não sabe / Não lembra
2. Camisinha feminina              5. Recusou-se a responder 
3. Não usou nenhuma
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ensino fundamental de 9 anos. São eles: sem instrução, fundamental incompleto, 

fundamental completo, médio incompleto, médio completo, superior incompleto e 

superior completo. Para as análises essa informação foi categorizada da seguinte forma: 

sem instrução ou ensino fundamental incompleto, ensino fundamental completo ou 

médio incompleto, ensino médio completo ou superior incompleto e ensino superior 

completo. 

 

 Rendimento domiciliar per capita: medida do nível econômico no qual o indivíduo 

reside. Esse indicador é calculado por meio da razão entre a soma dos rendimentos dos 

moradores do domicílio (exceto pensionista, empregada(o) doméstica(o) e parente de 

empregada(o) doméstica(o)) e o total de moradores, exceto os mencionados. Os estratos 

considerados foram: até 1 salário mínimo (S.M), mais de 1 a 3 S.M, Mais de 3 a 5 S.M 

e mais de 5 S.M. 

 

 Estado civil: para a análise do não uso de preservativo foram divididos os solteiros, 

viúvos ou divorciados que não coabitavam com parceiro, dos demais indivíduos 

(pessoas em coabitação ou casadas), com base nas informações do módulo de 

nupcialidade da pesquisa, tendo em vista que diferentes padrões são observados em 

relação ao estado civil. 

 

 Situação de ocupação: subdivisão das pessoas conforme sua situação de ocupação entre 

os que trabalham (ocupados) e os que não trabalham (desocupados ou fora da força de 

trabalho). É considerada pessoa ocupada aquela que:  

 

ência da pesquisa, trabalhou pelo menos uma hora completa em 
trabalho remunerado em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios (moradia, 
alimentação, roupas, treinamento etc.), ou em trabalho sem remuneração direta em 
ajuda à atividade econômica de membro do domicílio ou parente que reside em outro 
domicílio, ou, ainda, a que tinha trabalho remunerado do qual estava temporariamente 

 
 

 Situação do domicílio: foi considerada a situação do domicílio do informante da 

pesquisa (urbana ou rural). Conforme critérios da pesquisa, a situação do domicílio é 

definida da seguinte forma:  

  

l, definida por lei 
municipal vigente por ocasião da realização do Censo Demográfico. A situação urbana 
abrange as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), vilas (sedes distritais), 
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ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses 

(IBGE, 2021a, p. 92) 
 

 Grandes regiões do país: foram consideradas as grandes regiões referentes ao domicílio 

de moradia do informante.  

 

 

5.2.1.3 Análise dos dados 

 

 

A análise dos dados desse artigo, tendo em vista ser exploratório, se deu por meio de 

estatística descritiva com o cálculo das estimativas de prevalências do não uso de preservativo, bem 

como da iniciação sexual precoce, em termos percentuais, e dos respectivos intervalos de confiança 

de 95%, considerando os pesos amostrais. 

Todos os indicadores foram analisados considerando a estratificação por sexo, segundo as 

variáveis socioeconômicas, demográficas e regionais de interesse. Para o indicador do não uso de 

preservativo, houve ainda a estratificação por estado civil. 

A comparação das prevalências obtidas entre os estratos da população analisados, e a 

avaliação de diferenças estatisticamente significativas, foram realizadas com base nos intervalos de 

confiança gerados. Os resultados cujos intervalos de confiança não se encontravam sobrepostos 

foram considerados estatisticamente diferentes, ao nível de significância de 5%. 

Os resultados das análises estatísticas foram obtidos por meio dos softwares SUDAAN 

e SAS Enterprise Guide versão 8.1, de forma a considerar o desenho amostral da pesquisa.  

 

 

5.2.2 Artigo 2 - Age group differences in the association between heavy drinking and 

inconsistent condom use among unmarried adults: results from the Brazilian National 

Health Survey 2019 

 

 

5.2.2.1 Critérios de elegibilidade 

 

 



56 
 

Foram incluídas pessoas solteiras, viúvas ou divorciadas que não coabitavam com 

parceiro de 18 a 59 anos de idade e que tiveram relações sexuais nos últimos 12 meses. Optou-

se por não incluir pessoas casadas ou coabitando com parceiro, tendo em vista que, nesses 

contextos, a expectativa de uma monogamia, bem como o desejo de ter filhos e o uso de formas 

alternativas para evitar gravidez, sejam mais determinantes para o não uso do preservativo. 

Ademais, optou-se ainda pela não inclusão de idosos tendo em vista um menor consumo de 

álcool nessa população o que poderia comprometer as estimativas de interesse. 

 

 

5.2.2.2 Variável de Desfecho  

 

 

Nesse artigo, foi considerado como desfecho o uso inconsistente de preservativo a partir 

do quesito em que foi investigada a frequência do uso de preservativo nas relações sexuais 

ocorridas nos últimos 12 meses.  

 

Quadro 4 - Investigação da frequência de uso do preservativo nas relações sexuais nos 

últimos 12 meses no Módulo Y da Pesquisa Nacional de Saúde  2019 

 
Fonte: A autora.  

 

Foi considerado uso inconsistente do preservativo aquele em que o indivíduo afirmou 

-se pelo uso 

inconsistente nesse caso, ao invés do não uso na última relação sexual, para minimizar 

limitações relacionada à temporalidade entre exposição e desfecho.  

 

 

5.2.2.3 Variável de exposição principal 

 

 

Y003. Nos últimos doze meses, nas relações sexuais que teve, com que 
frequência usou camisinha:?

1. Sempre                                     3. Nenhuma vez 
2. Às vezes                                   4. Recusou-se a responder 
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Da mesma forma que no delineamento da variável de desfecho, de forma a minimizar 

as limitações relacionadas a temporalidade da exposição em relação ao desfecho, optou-se por 

considerar como variável de exposição principal o consumo pesado de álcool (Heavy drinking) 

que, para esse estudo, se refere aos casos de consumo semanal de 8 doses ou mais de bebida 

alcoólica (para as mulheres) e 15 doses ou mais (para os homens), conforme critérios do CDC 

(CDC, 2021b). 

A variável de exposição foi construída de forma binária, separando os que apresentavam 

padrão de consumo pesado de álcool dos demais.   

No inquérito, foi considerada como uma dose de bebida alcoólica o equivalente a uma 

lata de cerveja, uma taça de vinho, uma dose de cachaça, whisky ou qualquer outra bebida 

alcoólica destilada. No Quadro 5 é possível verificar como foi feita a captação das informações 

sobre o consumo semanal de álcool na pesquisa.  

 

Quadro 5 - Quesitos sobre consumo de álcool, incluídos no Módulo P da Pesquisa Nacional 
de Saúde - 2019 

 
Fonte: A autora.  

 

 

5.2.2.4 Covariáveis 

 

 

As covariáveis incluídas nos modelos foram selecionadas com base na literatura sobre 

o tema e foram elas: sexo, cor ou raça, nível de instrução, situação de ocupação e situação do 

domicílio. A definição de cada uma delas pode ser consultada no item 5.2.1.2.  

O sexo e as diferentes fases da vida foram utilizados para estratificação dos grupos de 

forma a analisar a hipótese de interesse segundo essas características dos indivíduos.  

P27. Com que frequência o(a) Sr(a) costuma consumir alguma bebida alcoólica?

1. Não bebo nunca     2. Menos de uma vez por mês     3. Uma vez ou mais por mês

P28a. Quantos dias por semana o(a) Sr(a) costuma consumir alguma bebida alcoólica?

(_) Quantidade de dias ou  0. Nunca ou menos de uma vez por semana

P29. Em geral, no dia que o(a) Sr(a) bebe, quantas doses de bebida alcoólica o(a) Sr(a) consome? (uma 
dose de bebida alcoólica equivale a uma lata de cerveja, uma taça de vinho, uma dose de cachaça, whisky 
ou qualquer outra bebida alcoólica destilada)

(_|_) Quantidade de doses
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Foram analisadas faixas etárias mais agregadas, diferentemente do artigo 1, visando 

uma melhor precisão das estimativas e considerando estratos específicos para os adultos jovens 

e idosos. Dessa forma, foram consideradas as seguintes faixas: 18 a 24 anos, 25 a 39 e 40 a 59 

anos. 

 

 

5.2.2.5 Análise dos dados 

 

 

Foi realizada uma análise descritiva do consumo pesado de álcool, por meio do cálculo 

das prevalências, e respectivos intervalos de confiança, visando uma breve apresentação desse 

padrão de consumo na população adulta.  

Modelos de regressão de Poisson com variância robusta foram utilizados para a 

avaliação dos efeitos brutos, e ajustados pelas covariáveis consideradas, da associação de 

interesse.  

Foram calculadas as razões de prevalência, e seus respectivos intervalos de confiança 

de 95%, para avaliação da relação entre o consumo pesado de álcool e o uso inconsistente de 

preservativo. Optou-se pela utilização dos modelos de Poisson, ao invés dos modelos de 

regressão logística, tendo em vista que o estudo em questão seja transversal e que o desfecho 

de interesse é evento relativamente frequente na população. Nesse caso, aponta-se na literatura 

que as estimativas de razão de chance não resultem em boas aproximações para as razões de 

prevalências, mais adequadas para estudos transversais. Dessa forma, as estimativas 

provenientes do modelo de Poisson se mostram mais consistentes quando comparadas às de 

modelos de regressão logístico (BARROS; HIRAKATA, 2003).  

A avaliação da associação segundo as diferentes fases da vida foi feita por meio da 

análise de regressão estratificada por faixa etária e sexo.  

De modo a testar se existiam diferenças da relação entre o consumo pesado de álcool e 

o não uso do preservativo entre as diferentes fases da vida adulta, foi incluído um termo de 

interação entre a variável de faixa etária e o indicador de consumo excessivo de álcool no 

modelo ajustado para a população alvo como um todo. Considerou-se que a magnitude da 

associação de interesse seria diferente entre as faixas etárias nos casos em que o coeficiente do 

termo de interação se mostrasse estatisticamente significativo ao nível de significância de 5% 

(p-valor < 0,05).  
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Para a avaliação da significância da interação, pelo fato de a faixa etária ser uma variável 

com mais de duas categorias, foi utilizado o teste de múltiplas hipóteses para testar em conjunto 

se as diferentes combinações dos termos de interação eram em conjunto significativos. 

 Os resultados foram obtidos por meio dos comandos survey (svy) do software Stata 

versão 14, os quais permitem a realização de análises envolvendo dados de inquéritos com 

desenho amostral complexo considerando a estratificação e o peso amostral.  

 

 

5.2.3 Artigo 3 - Sexual orientation disparities in depression and substance use among adults: 

Results from the Brazilian National Health Survey 2019 

 

 

5.2.3.1 Critérios de elegibilidade 

 

 

Foram incluídos na análise os adultos de 18 anos ou mais de idade.  

orientação sexual, por ser uma categoria que misturou diferentes orientações e ter um tamanho 

amostral muito pequeno (N=54). Também foram desconsideradas as pessoas que responderam 

 

 

 

5.2.3.2 Variáveis de Desfecho  

 

 

Para a análise das possíveis disparidades no uso de substâncias e de depressão entre 

pessoas lésbicas, gays, bissexuais e heterossexuais, foram considerados os desfechos a seguir 

apresentados.   

 

Consumo nocivo de álcool 

 

Para avaliação do consumo nocivo de álcool foram considerados dois diferentes 

padrões. O primeiro deles foi o heavy drinking (consumo pesado de álcool), definido como o 

consumo de 8 doses ou mais de bebida alcoólica (para as mulheres) e 15 doses ou mais (para 
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os homens) no período de uma semana, conforme critérios do CDC (CDC, 2021b) utilizando 

as variáveis apresentadas no Quadro 5.  

O segundo padrão avaliado foi o binge drinking (beber pesado episódico). Na PNS, com 

base nesse conceito, foi investigado se o indivíduo consumiu cinco doses ou mais de bebida 

alcoólica numa única ocasião nos últimos 30 dias.  No Quadro 6 é possível verificar como se 

deu a captação dessa informação.  

 

Quadro 6 - Quesito sobre binge drinking, incluído no Módulo P da Pesquisa Nacional de 
Saúde - 2019 

 
Fonte: A autora. 

 

Uso diário de tabaco 

 

Para avaliação do uso de tabaco, foi utilizado um dos quesitos do módulo P da pesquisa, 

que investigou se o indivíduo fumava atualmente algum produto do tabaco, que fizesse fumaça 

ou não, tais como: cigarros de palha ou enrolados a mão, cigarros de cravo ou de Bali, 

cachimbos, cigarrilhas, narguilé ou cachimbos d´água, rapé, cigarro eletrônico etc.  

Optou-se por analisar como desfecho relacionado ao tabaco o uso diário de qualquer 

produto derivado do tabaco. Ou seja, esse uso foi considerado para os 

 sendo criada 

uma variável binária a partir dessa informação. 

 

Uso nocivo de álcool e tabaco 

 

Como forma de avaliar o uso nocivo de ambas as substâncias em estudo, foi considerado 

ainda, como outro desfecho analisado, os casos em que o indivíduo fazia uso diário de produtos 

do tabaco e que também apresentava algum dos padrões de consumo nocivo de álcool (binge 

drinking ou heavy drinking), conforme critérios apresentados anteriormente. 

 

 

P32a. Nos últimos trinta dias, o(a) Sr(a) chegou a consumir cinco ou mais doses de bebidas alcoólica em 
uma única ocasião?(uma dose de bebida alcoólica equivale a uma lata de cerveja, uma taça de vinho, uma 
dose de cachaça, whisky ou qualquer outra bebida alcoólica destilada)

1. Sim       2. Não
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Sintomas depressivos clinicamente relevantes 

 

No que se refere à identificação dos sintomas depressivos clinicamente relevantes nos 

indivíduos em estudo, foi utilizado o instrumento Patient Health Questionnaire-9, mais 

conhecido como PHQ-9. O mesmo é constituído por nove perguntas a respeito de cada um dos 

sintomas depressivos, inseridas no módulo N da PNS, conforme Quadro 7, referentes à 

percepção do estado de saúde.  

 

Quadro 7 - Instrumento PHQ-9 para avaliação de sintomas depressivos, incluído no Módulo 
N da Pesquisa Nacional de Saúde - 2019 

 
Fonte: A autora.  

 

Para cada uma das opções de respostas foi atribuído um score que variou de 0 a 3 

somar os scores de cada um dos nove quesitos foram obtidos no total uma pontuação entre 0 e 

27. A partir dela, o instrumento permite a classificação dos sintomas depressivos em diferentes 

níveis de gravidade a seguir (KROENKE; SPITZER; WILLIAMS, 2001; LOPES et al., 2016). 

 

N10. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas no sono, como dificuldade 
para adormecer, acordar frequentemente à noite ou dormir mais do
que de costume?

N11. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas por não se sentir 
descansado(a) e disposto(a) durante o dia, sentindo-se cansado(a), sem ter energia? 

N12. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve pouco interesse ou não sentiu prazer 
em fazer as coisas? 

N13. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas para se concentrar nas suas 
atividades habituais? 

N14. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas na alimentação, como ter 
falta de apetite ou comer muito mais do que de costume?

N15. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve lentidão para se
movimentar ou falar, ou ao contrário ficou muito agitado(a) ou inquieto(a)? 

N16. 
perspectiva?

N17. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) se sentiu mal consigo mesmo, se achando 
um fracasso ou achando que decepcionou sua família?

N18. Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) pensou em se ferir de alguma maneira ou 
achou que seria melhor estar morto?

Opções de resposta:

1. Nenhum dia     2. Menos da metade dos dias     3. Mais da metade dos dias   4. Quase todos os dias
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5 a 9 pontos Depressão leve

10 a 14 pontos Depressão moderada

15 a 19 pontos Depressão moderadamente grave

20 pontos ou mais Depressão grave

O ponto de corte adotado no presente estudo foi definido com base no escore maior ou 

igual a 10, conforme o estudo de Lopes e colaboradores (2016) conduzido com dados da PNS 

2013. Esse ponto de corte foi considerado como válido para identificar sintomas depressivos 

clinicamente relevantes por Kroenke, Spitzer e Williams (2001), e apresentou ainda uma boa 

validade e especificidade no diagnóstico de depressão em um estudo conduzido com a 

população adulta (SANTOS et al., 2013). 

5.2.3.3 Variável de exposição principal

Orientação sexual

A orientação sexual foi a variável de exposição principal do terceiro artigo da presente 

tese. Na Pesquisa Nacional de Saúde, a investigação da orientação sexual foi realizada com 

base na autoidentificação, por meio da pergunta apresentada no Quadro 8.

Quadro 8 - Investigação da orientação sexual na Pesquisa Nacional de Saúde 2019

Fonte: A autora. 

Os subgrupos da população, relacionados às diferentes orientações sexuais, foram 

analisados no estudo a partir das seguintes categorias: heterossexuais, homossexuais e 

bissexuais de forma a verificar as disparidades existentes entre eles.  

Y8. Qual é a sua orientação sexual?

1. Heterossexual 4. Outra orientação
2. Bissexual 5. Não sabe
3. Homossexual 6. Recusou-se a responder
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5.2.3.4 Covariáveis

Tendo em vista o tamanho amostral de pessoas LGB na PNS 2019 (N=1.500), foram 

incluídas como covariáveis nos modelos de regressão, apenas aquelas consideradas mais 

relevantes na literatura visando maximizar o poder das estimativas dos efeitos de interesse. 

Sendo elas:

Sexo: idem aos artigos 1 e 2. Nesse caso, a variável sexo foi utilizada para fins de estratificação. 

Cor ou raça: idem aos artigos 1 e 2.

Faixas etárias: Foram utilizadas faixas etárias de forma a dividir os indivíduos conforme as 

diferentes fases da vida. Foram elas: 18 a 29 ano, 30 a 59 anos e 60 anos ou mais.

Estado civil: idem aos artigos 1 e 2.

Nível de instrução: idem aos artigos 1 e 2.

Situação do domicílio: idem aos artigos 1 e 2.

5.2.3.5 Análise dos dados

Para uma avaliação exploratória dos dados envolvidos neste artigo, foi verificado o 

perfil socioeconômico, demográfico e regional das pessoas de 18 anos ou mais de idade 

segundo a orientação sexual, de modo a caracterizar a população de lésbicas, gays e bissexuais 

(LGB). Ademais, foram calculadas as prevalências, e respectivos intervalos de confiança, dos 

desfechos de interesse segundo o sexo e a orientação sexual dos adultos.

Quanto à análise da associação entre a orientação sexual e os desfechos de interesse, 

foram utilizados modelos de regressão de Poisson com variância robusta, seguindo as mesmas 

considerações metodológicas mencionadas no item 5.2.2.5.



64

6. RESULTADOS

6.1 Artigo 1: Panorama dos comportamentos sexuais de risco na população adulta 

brasileira PNS 2019 (Publicado na Revista de Saúde Pública)

Publicado na Revista de Saúde Pública em 20 de junho de 2022 (DOI: 10.11606/s1518-

8787.2022056004007)

RESUMO

OBJETIVO

Descrever os comportamentos sexuais de risco dos adultos brasileiros segundo características 

socioeconômicas, demográficas e regionais.

MÉTODOS

Foram analisados dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2019, referente à população de 18 anos 

de idade ou mais. Considerou-se como comportamentos sexuais de risco: a iniciação sexual 

precoce, antes dos 15 anos, e o não uso de preservativo na última relação sexual. Foram 

calculadas as prevalências e respectivos intervalos de confiança para os subgrupos de interesse.

RESULTADOS

A iniciação sexual precoce entre indivíduos adultos foi de 24% entre os homens e 11% entre as 

mulheres, sendo mais alta entre jovens com menores níveis de instrução e rendimento 

domiciliar. O não uso de preservativo se mostrou maior entre os casados/coabitantes, sem 

instrução ou com nível fundamental incompleto, e entre os mais velhos. A prevalência do não 

uso de preservativo entre casados/coabitantes foi similar em ambos os sexos (75,1% e 75,3% 

entre homens e mulheres). No entanto, entre os não coabitantes, a disparidade entre os sexos se 

mostrou relevante uma vez que 34,1% das mulheres não usaram preservativo na última relação 

sexual, enquanto entre os homens esse resultado foi de 21,3%.

CONCLUSÃO

Nota-se, especialmente entre as mulheres, maiores prevalências de iniciação sexual precoce 

para as gerações mais novas. No que se refere ao não uso de preservativo, há disparidades de 

sexo importantes no grupo dos não coabitantes, além da alta prevalência entre os mais velhos, 

que devem ser consideradas na elaboração das políticas públicas. Os resultados do presente 

estudo são extremamente relevantes para compreensão da população adulta atualmente mais 
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vulnerável às infecções sexualmente transmissíveis, após mais de cinco anos sem estatísticas 

oficiais a respeito em âmbito nacional.

INTRODUÇÃO

Os comportamentos sexuais de risco estão relacionados a práticas sexuais que podem 

causar prejuízos à saúde das pessoas, especialmente sexual e reprodutiva, pois as tornam mais 

vulneráveis a infecções sexualmente transmissíveis (IST) e a gravidez indesejada1,2.

O uso de preservativo na última relação sexual e a idade de iniciação sexual, são 

indicadores importantes para o monitoramento de populações em risco para HIV e outras IST. 

Acredita-se que a informação do uso do preservativo na última relação sexual seja mais fácil e 

rápida de ser coletada, e com maior precisão, quando comparada a do uso consistente, além de 

ser considerada uma boa proxy para o uso de preservativos de uma maneira geral3,4. Já a idade 

de iniciação sexual costuma ser investigada tendo em vista que uma iniciação sexual precoce 

aumentaria as chances de problemas como aborto, IST, abuso sexual e gravidez não planejada5.

Para fins de estudos científicos, os comportamentos sexuais são investigados de 

diferentes formas pelo mundo em populações alvo distintas. Há uma concentração de pesquisas 

dedicadas às populações de maior risco como, por exemplo, homens que fazem sexo com 

homens, jovens e profissionais do sexo, porém, a literatura focalizada na população adulta é 

relativamente escassa6,7.

As primeiras investigações acadêmicas sobre comportamentos sexuais de risco surgiram 

no século XVIII8. No Brasil, os primeiros estudos sobre o tema, com abrangência nacional para 

a população adulta, datam dos anos 1990, tendo em vista o aumento do número de casos de aids 

naquele momento9. No entanto, ainda são poucos os inquéritos de base populacional voltados 

para essa população no país.

O último estudo, com abrangência nacional, foi realizado pelo Ministério da Saúde no 

ano de 2013, com foco nas pessoas com idade entre 15 e 64 anos10. Desde então, passaram-se 

mais de cinco anos sem informações em âmbito nacional sobre o tema, até a Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS) ser realizada no ano 2019 incluindo, pela primeira vez, um módulo específico 

sobre atividade sexual.

Dessa forma, a pesquisa se configura como uma oportunidade única para a construção 

de um panorama mais atual e fidedigno dos comportamentos sexuais da população adulta 

brasileira, em um momento em que estudos recentes apontam para o aumento das IST nos 
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últimos anos, no Brasil e em outros países, como nos EUA, em que foi constatado um 

crescimento de 30% entre 2015 e 201911. 

De acordo com os dados do último boletim epidemiológico de HIV/Aids, verifica-se, 

por exemplo, um aumento de 75% na taxa de detecção de aids entre homens de 20 a 24 anos, 

entre 2009 e 20192. Há ainda uma tendência expressiva de crescimento da sífilis, especialmente 

da adquirida, a qual registrou um aumento de 113% na taxa de detecção entre 2015 e 2019, o 

que pode estar relacionado, dentre os possíveis fatores, à redução no uso de preservativo12,13. 

Nesse sentido, são de extrema importância esforços para compreender e delinear o perfil 

das pessoas mais susceptíveis ao não uso do preservativo, bem como à iniciação sexual mais 

precoce. 

O objetivo do presente estudo foi descrever os comportamentos sexuais de risco dos 

adultos brasileiros de forma geral e segundo características socioeconômicas, demográficas e 

região de moradia (macrorregiões e urbana/rural), visando subsidiar políticas direcionadas e 

mais eficazes de prevenção às IST. 

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal, que utilizou dados da segunda edição da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS), realizada em 2019, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em parceria com o Ministério da Saúde. 

A PNS é uma pesquisa domiciliar de abrangência nacional em que o plano amostral 

utilizado foi por conglomerados em três estágios conforme fluxograma apresentado na Figura 

114. Os moradores do domicílio respondiam aos módulos da pesquisa e, de forma aleatória, um 

único morador era selecionado para responder também a módulos específicos, dentre os quais, 

encontra-se o novo módulo de atividade sexual, objeto de estudo desse artigo, respondido 

apenas no caso de o morador selecionado ter 18 anos de idade ou mais. 

No presente estudo, foram considerados como comportamento sexual de risco o não uso 

de preservativo na última relação sexual e a iniciação sexual precoce, avaliada a partir da idade 

de iniciação sexual. 

Foram incluídos na análise os adultos de 18 anos de idade ou mais, totalizando 88.531 

entrevistados15. Para avaliação do uso do preservativo, foram excluídos aqueles que afirmaram 

não saber ou não se lembrar se usaram o preservativo na última relação sexual e os que se 

recusaram a dar essa informação. No caso da avaliação da iniciação sexual precoce, foram 
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excluídos os que ainda não haviam iniciado a vida sexual e que não sabiam ou se recusaram a 

responder à pergunta. 

Especificamente para as análises da iniciação sexual precoce, segundo características 

socioeconômicas, foram excluídos ainda os participantes com idade acima de 24 anos, visando 

diminuir os vieses relacionados à diferença entre as características atuais dos entrevistados, 

como, por exemplo, a situação do domicílio e aquelas observadas no momento da iniciação 

sexual. 

Visando avaliar a iniciação sexual precoce entre as diferentes coortes de idade, foi 

realizada ainda uma análise da população de 18 anos de idade ou mais, segundo as diferentes 

faixas etárias. 

O uso do preservativo na última relação sexual foi investigado entre as pessoas que 

afirmaram terem tido relações nos últimos 12 meses, e que informaram terem usado 

meses, na última relação sexual que teve, usou camisinha masculina 

essa pergunta e naquelas que, pelo fluxo da pesquisa, não respondiam a esse quesito por 

informarem nunca terem usado preservativo nas relações sexuais tidas dos últimos 12 meses. 

Foi considerada iniciação sexual precoce a situação em que a primeira relação sexual 

ocorreu antes dos 15 anos de idade, critério frequentemente utilizado na literatura16,17. A idade 

de iniciação sexual foi avaliada por mei

 

Vale ressaltar que, na PNS, foi considerada relação sexual o sexo com penetração 

vaginal, anal ou sexo oral com pessoas do mesmo sexo ou do sexo oposto18. 

As variáveis socioeconômicas, demográficas e regionais consideradas nas análises 

foram: i) cor ou raça, captada segundo a autodeclaração, sendo explicitados nas tabelas apenas 

os resultados dos pretos, pardos e brancos, tendo em vista que as estimativas para amarelos e 

indígenas apresentam grande imprecisão; ii) faixas etárias divididas entre: 18 a 24 anos, 25 a 

29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 59 anos e 60 anos ou mais; iii) nível de instrução, 

obtido a partir do maior grau alcançado pelos entrevistados, sendo dividido em: sem instrução 

ou fundamental incompleto, fundamental completo ou médio incompleto, médio completo ou 

superior incompleto e superior completo; iv) faixas de rendimento domiciliar per capita (RDPC) 

em salários mínimos (SM): até 1 SM, mais de 1 a 3 SM, mais de 3 a 5 SM e mais de 5 SM; v) 

se possui trabalho ou não (considerada apenas para a análise do não uso de preservativo) vi) 

grandes regiões do país; e vii) situação do domicílio, sendo urbano ou rural. 
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Foram calculadas as prevalências e os respectivos intervalos de confiança de 95% 

(IC95%) do não uso de preservativo na última relação sexual e da iniciação sexual precoce, 

considerando o peso amostral da pesquisa. Todos os indicadores foram analisados estratificados 

por sexo, segundo as variáveis socioeconômicas e demográficas. Para o indicador do uso de 

preservativo, foram analisadas ainda as pessoas casadas ou em coabitação separadamente das 

demais. 

A comparação das prevalências obtidas entre os diferentes estratos da população e a 

avaliação de diferenças estatisticamente significativas foram realizadas com base nos intervalos 

de confiança gerados. Os resultados cujos intervalos de confiança não se encontravam 

sobrepostos foram considerados estatisticamente diferentes, considerando um nível de 

significância de 5%. 

Os resultados das análises estatísticas foram obtidos por meio dos softwares SUDAAN 

e SAS Enterprise Guide versão 8.1, de forma a considerar o desenho amostral da pesquisa. 

A PNS foi aprovada na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Processo: 3.529.376, 

de 23 de agosto de 2019). O consentimento dos participantes foi obtido em duas etapas, sendo 

o primeiro no início da entrevista das pessoas do domicílio e o segundo na entrevista do morador 

selecionado14. 

 

RESULTADOS 

 

Foram entrevistados na PNS 2019 um total de 88.531 moradores selecionados de 18 

anos de idade ou mais. Desses, 62.223 (70,3%) informaram terem tido relações sexuais nos 

últimos 12 meses, dentre os quais 769 (1,2%) se recusaram a responder sobre o uso de 

preservativo nessas relações e 131 (0,2%) não souberam dizer ou não lembravam sobre o uso 

do preservativo, restando assim um total de 61.323 pessoas com a informação do uso de 

preservativo na última relação sexual (Tabelas 1 e 2). 

Do total de entrevistados, 69.331 pessoas informaram a idade de sua iniciação sexual, 

enquanto 13.021 (14,7%) não souberam dar essa informação ou não lembravam, 1.624 (1,8%) 

nunca tinham tido relação sexual na vida e 4.555 (5,1%) se recusaram a responder à pergunta. 

Na faixa de 18 a 24 anos de idade, o total de entrevistados com informação da iniciação sexual 

foi de 5.955 pessoas de ambos os sexos (Tabela 3). 

Com relação ao não uso de preservativo, foram calculadas as prevalências 

separadamente para pessoas não coabitantes e aquelas casadas ou em coabitação e por sexo 

(Tabelas 1 e 2). O não uso de preservativo foi consideravelmente maior entre as pessoas casadas 
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ou em coabitação, chegando a 75,2% (IC95% 74,5 75,9) em ambos os sexos. Já entre as 

pessoas não coabitantes, esse percentual foi de 21,3% (IC95% 19,6 23,0) e 34,1% (IC95% 

32,2 36,1), para homens e mulheres, respectivamente.

Independente do estado civil, o não uso de preservativo foi significativamente maior 

entre as faixas etárias mais elevadas. Vale ainda ressaltar que, entre as mulheres casadas ou que 

coabitam, com idade igual ou superior a 60 anos, foi observada a maior prevalência do não uso 

de preservativo (92,5%; IC95% 90,1 94,4) dentre todas as categorias analisadas. Além disso, 

o não uso de preservativo foi significativamente maior entre as mulheres casadas/coabitantes

da região rural (80,4%; IC95% 78,8 82,0), quando comparadas às da região urbana (74,4%; 

IC95% 73,3 75,6).

Com relação ainda ao não uso de preservativo, ao comparar as categorias de cada uma 

das demais variáveis socioeconômicas, demográficas e regionais não mencionadas 

anteriormente, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas também nos 

seguintes casos: i) homens casados/coabitantes, brancos, com maior percentual de não uso de 

preservativo , quando comparados aos pretos e pardos; ii) homens não coabitantes e homens e 

mulheres casados/coabitantes com RDPC maior que cinco SM, apresentando maior prevalência 

que aqueles com RDPC de até um SM; iii) homens casados/coabitantes, que não trabalham, 

com prevalência maior que os que trabalham; iv) pessoas da região norte casadas ou em 

coabitação apresentando não uso de preservativo menor que as pessoas das demais regiões para 

ambos os sexos.

As diferenças do não uso do preservativo entre homens e mulheres, para as diversas 

características analisadas, se mostraram relevantes no grupo dos não coabitantes. As 

prevalências do não uso de preservativo foram significativamente diferentes entre os sexos em 

todas as categorias analisadas, com exceção daquelas referentes às pessoas com idade entre 25 

a 29 anos, maior que 60 anos e dos que residem em domicílios cujo RDPC era acima de três 

SM (Tabela 1).

Destaca-se, por exemplo, a disparidade observada entre pessoas da área rural em que a 

prevalência do não uso de preservativo entre os homens foi de 21,2% (IC95% 18,3 24,5), 

enquanto entre as mulheres chegou a 38,4% (IC95% 33,0 44,0). Entre pessoas sem instrução 

ou com nível fundamental incompleto os valores chegam a 26,8% (IC95% 23,8 30,0) e 43,8% 

(IC95% 39,8 48,0), respectivamente.

Com relação à iniciação sexual, verificou-se que homens iniciam a vida sexual mais 

precocemente que mulheres (Figura 2). No Brasil, aproximadamente 24% dos homens de 18 
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anos ou mais de idade iniciaram a vida sexual precocemente, enquanto entre as mulheres essa 

prevalência chegou a 10,8%.

Conforme pode ser observado na Figura 2, a disparidade entre os sexos vem diminuindo 

a cada geração. A diferença das prevalências de iniciação sexual precoce entre homens e 

mulheres foram de 16,5% e 14,4%, respectivamente, para pessoas de 50 a 59 anos e 60 anos ou 

mais de idade. No entanto, ela diminui ao longo das faixas etárias mais jovens chegando a 7,1% 

dentre as pessoas de 25 a 29 anos, e 8,6% entre aqueles de 18 a 24 anos de idade.

Considerando a população de 18 a 24 anos de idade, os dados revelam ainda que para 

as mulheres a iniciação sexual precoce é significativamente maior também entre as pessoas 

pardas, quando comparadas às brancas. Entre as de cor parda, a prevalência chega a mais de 

sete pontos percentuais acima da observada entre as de cor branca (Tabela 3).

Observou-se também que, para ambos os sexos, as menores taxas de iniciação sexual 

precoce estavam entre as pessoas com maiores graus instrucionais. Enquanto a prevalência foi 

próxima de 47% entre aqueles sem instrução ou com nível fundamental incompleto para ambos 

os sexos, entre as pessoas com nível médio completo ou acima, ela foi de 21,0% e 13,9% para 

homens e mulheres, respectivamente.

Resultados similares são obtidos ao analisar a iniciação sexual precoce segundo faixas 

de RDPC, em que a menor prevalência observada está no grupo das mulheres que residem em 

domicílios com renda per capita acima de 5 SM (0,6%; IC95% 0,1 2,6). Nesse grupo a 

prevalência de iniciação sexual precoce entre homens foi de 12,3% (IC95% 5,3 26,1).

Ao avaliar os resultados obtidos separados por macrorregiões do país é possível destacar 

a região Sudeste, onde a prevalência de iniciação sexual precoce entre os homens foi de 28% 

(IC95% 22,6 34,1) enquanto entre as mulheres chegou a 15,6% (IC95% 12,3 19,4).

DISCUSSÃO

Após mais de cinco anos sem estatísticas oficiais de órgãos governamentais a respeito 

dos comportamentos sexuais de risco da população adulta em escala nacional, a inclusão do 

novo módulo de atividade sexual na PNS 2019 viabilizou a obtenção de um panorama mais 

atual sobre o tema, permitindo inclusive a obtenção de resultados para as regiões urbana e rural, 

bem como para idosos.

A última pesquisa realizada sobre o tema que se tem conhecimento foi a Pesquisa de 

Conhecimentos, Atitudes e Práticas da População Brasileira, realizada pelo Ministério da Saúde 

em 2013 (PCAP - 2013), com foco na população com idades entre 15 e 64 anos.
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Os resultados obtidos no presente estudo, indicam que o não uso de preservativo na última 

relação sexual foi significativamente maior entre pessoas casadas ou que coabitam com o 

parceiro (75,2%) e entre os mais velhos, chegando, por exemplo, a 92,5% entre mulheres 

casadas/coabitantes com 60 anos de idade ou mais, sendo a maior prevalência de todas as faixas 

etárias e demais características avaliadas. 

A inclusão dos idosos na pesquisa mostra-se de grande relevância, uma vez que se tem 

observado nos últimos anos um aumento na taxa de detecção de aids entre homens com 60 anos 

ou mais, segundo o último boletim epidemiológico sobre o tema2. 

Os resultados apresentados no relatório da PCAP - 2013, apesar de não haver a 

desagregação por sexo e estado civil simultaneamente, e se restringir à população com idades 

entre 15 e 64 anos, corroboram o fato de o não uso de preservativo ser maior entre pessoas 

casadas/coabitantes, com níveis de instrução menores e de faixas etárias mais avançadas10. 

No presente estudo, para o grupo dos não coabitantes, observou-se disparidades 

significativas entre os sexos. Os achados estão em concordância com outros estudos da 

população adulta, no Brasil e em outros países da América do Norte, que apontam para um 

menor uso de preservativo entre as mulheres7,9,10,19,20. No entanto, são raros os que analisaram 

os adultos estratificando-os simultaneamente por sexo e estado civil. 

O único estudo encontrado na literatura trata-se de um inquérito nacional de pessoas 

entre 18 e 44 anos nos Estados Unidos, em que o não uso de preservativo entre mulheres e 

homens não coabitantes foi de, respectivamente, 63,2% (IC95% 61,1 65,2) e 49% (IC95% 

46,8 51,1). Apesar dos intervalos de confiança não estarem sobrepostos entre homens e 

mulheres casados/coabitantes, as prevalências se mostraram muito próximas, chegando a 84,3% 

no caso dos homens e 86,9% para as mulheres21. 

No que se refere à iniciação sexual precoce, o presente estudo traz uma colaboração 

importante, por avaliar esse desfecho nas distintas gerações da população de 18 anos ou mais 

para ambos os sexos. 

Ao comparar as prevalências de iniciação sexual precoce entre homens e mulheres, foi 

possível notar uma diminuição expressiva entre os sexos para as gerações mais novas quando 

comparadas às gerações mais velhas. O declínio na idade da menarca ao longo das gerações, 

bem como mudanças nas normas sexuais, pode estar entre as possíveis explicações para esse 

achado22,23. 

Os resultados da PCAP - 2013, a qual utilizou o mesmo critério de iniciação sexual 

precoce antes dos 15 anos, também indicam uma iniciação sexual mais precoce para as gerações 

mais novas. No entanto, as faixas etárias analisadas foram mais restritas e não houve análise 
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estratificada por sexo10. Outros estudos de base populacional focalizados nas pessoas adultas 

conduzidos nos EUA e Tailândia, também corroboram esse achado, além de haver indícios de 

um aumento de parceiros sexuais ao longo da vida para as mulheres de gerações mais novas23,24. 

Observou-se ainda o papel do nível instrucional e do rendimento domiciliar per capita 

na iniciação sexual precoce. Foram observadas maiores prevalências de iniciação sexual 

precoce dentre os indivíduos com níveis de instrução mais baixos e residentes em domicílios 

com menores RDPC. Tal resultado reforça a importância da educação de uma maneira geral e 

da educação sexual nas escolas para a prevenção de IST entre os mais jovens, como já apontado 

em outros estudos17,24,25. 

Como potencialidade deste estudo, considera-se o fato de os dados utilizados serem 

oriundos de um inquérito de base populacional em escala nacional, com foco na população 

adulta, menos explorada na temática de comportamentos sexuais de risco. Além disso, o 

desfecho do uso do preservativo na última relação sexual permite uma melhor comparação com 

os resultados de outros países, pois é uma medida amplamente utilizada em inquéritos sobre o 

tema, além de uma boa proxy do uso de preservativo ao longo do tempo4,21. 

Foi possível obter ainda resultados para a população idosa, diferentemente de grande 

parte das demais pesquisas nessa temática, isso porque de maneira geral os estudos estabelecem 

um limite de idade máximo durante a coleta de dados. Por fim, a análise do uso de preservativo 

estratificada simultaneamente por sexo e estado civil é inédita. Não foram identificados estudos 

no Brasil para a população adulta em escala nacional com esse delineamento. 

Entre as limitações, está um possível viés de memória mais intenso para as pessoas de 

maior faixa etária, especialmente quanto à lembrança da informação da idade de iniciação 

sexual. Ademais, as características socioeconômicas da população, com idades entre 18 e 24 

anos, informadas no momento da coleta foram consideradas proxy daquelas referentes ao 

momento da iniciação sexual. 

O objetivo do presente estudo foi descrever os comportamentos sexuais de risco dos 

adultos brasileiros, segundo características socioeconômicas, demográficas e regionais. Os 

resultados obtidos evidenciam disparidades relevantes entre os sexos. Destaca-se ainda a alta 

prevalência do não uso de preservativo na população mais velha, também exposta às IST e que 

precisa ser considerada nos esforços da promoção de saúde. Por fim, o aumento da prevalência 

da iniciação sexual precoce entre as mulheres das gerações mais novas mostra-se preocupante 

do ponto de vista de saúde pública, podendo implicar em um aumento de gravidezes indesejadas 

e de IST. 



73 
 

Os resultados obtidos são de extrema importância para dar visibilidade aos estratos da 

população adulta atualmente mais vulneráveis às IST e fundamentar estudos futuros sobre o 

tema, além de apontarem a necessidade de políticas públicas voltadas para a redução das 

disparidades entre os sexos relacionadas aos comportamentos sexuais de risco. 
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Tabela 1. Prevalência do não uso de preservativo na última relação sexual e respectivos intervalos de 
confiança de 95% das pessoas de 18 anos ou mais não coabitantes, por sexo, segundo características 

socioeconômicas, demográficas e regionais. Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019. 

Características 
socioeconômicas, 
demográficas e regionais 

 Não coabitantes 
Total 

(n=17.376) 
Homens 

(n=9.162) 
Mulheres 
(n=8.214) 

Total  27,3 (26,0;28,7) 21,3 (19,6;23,0) 34,1 (32,2;36,1) 
       
Faixa etária       

18 a 24 anos 19,8 (17,4;22,6) 15,2 (12,5;18,3) 26,1 (21,9;30,7) 
25 a 29 anos 26,6 (23,2;30,4) 22,4 (18,0;27,4) 31,8 (26,8;37,2) 
30 a 39 anos 27,6 (25,3;29,9) 18,9 (16,0;22,1) 35,5 (32,3;38,8) 
40 a 49 anos 32,4 (29,8;35,1) 23,4 (20,1;27,1) 38,7 (35,0;42,6) 
50 a 59 anos 39,9 (36,5;43,3) 34,1 (29,8;38,8) 46,0 (41,2;51,0) 
60 anos ou mais 43,8 (39,8;47,9) 39,9 (35,4;44,5) 52,0 (44,2;59,8) 

        
Cor ou raça       

Branca 28,9 (26,8;31,0) 22,7 (20,2;25,4) 35,3 (32,2;38,5) 
Preta 28,0 (24,7;31,5) 20,1 (15,9;25,1) 36,1 (30,9;41,5) 
Parda 25,9 (24,1;27,8) 20,6 (18,4;23,1) 32,2 (29,7;34,8) 
        

Nível de instrução       
Sem instrução ou 

fundamental incompleto 
33,7 (31,2;36,3) 26,8 (23,8;30,0) 43,8 (39,8;48,0) 

Fundamental completo ou 
médio incompleto 

24,2 (21,2;27,4) 17,9 (14,5;21,8) 34,0 (29,6;38,8) 

Médio completo ou 
superior incompleto 

24,9 (22,9;27,0) 20,0 (17,4;22,9) 30,0 (27,0;33,1) 

Superior completo 29,9 (27,2;32,8) 21,4 (18,0;25,2) 36,2 (32,4;40,1) 
        

Rendimento domiciliar per 
capita 

      

Até 1 S.M 27,5 (25,7;29,4) 18,9 (16,4;21,6) 34,9 (32,4;37,6) 
Mais de 1 a 3 S.M 26,5 (24,4;28,7) 22,2 (19,6;25,0) 32,7 (29,3;36,3) 
Mais de 3 a 5 S.M 27,8 (23,4;32,6) 24,3 (19,2;30,2) 32,5 (25,3;40,6) 
Mais de 5 S.M 30,2 (26,4;34,3) 26,7 (22,0;32,1) 35,4 (28,9;42,6) 
        

Trabalha       
Sim 26,9 (25,4;28,6) 21,6 (19,8;23,6) 33,2 (30,8;35,6) 
Não 28,4 (26,2;30,8) 20,2 (17,4;23,3) 36,2 (32,8;39,8) 

        
Situação do domicílio       

Urbano 27,4 (26,0;28,8) 21,3 (19,5;23,2) 33,8 (31,7;35,8) 
Rural 27,1 (24,3;30,2) 21,2 (18,3;24,5) 38,4 (33,0;44,0) 

        
Grandes regiões       

Norte 20,5 (18,2;23,0) 16,1 (13,4;19,2) 25,9 (22,6;29,5) 
Nordeste 29,0 (27,1;31,1) 21,0 (18,8;23,3) 37,7 (34,7;40,9) 
Sudeste  28,1 (25,7;30,7) 22,9 (19,8;26,3) 33,9 (30,4;37,7) 
Sul  25,3 (22,8;28,0) 19,2 (16,0;22,8) 32,2 (28,3;36,4) 
Centro-Oeste 27,7 (24,3;31,4) 22,1 (17,9;27,0) 33,9 (29,7;38,2) 
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Tabela 2. Prevalência do não uso de preservativo na última relação sexual e respectivos intervalos de confiança 

de 95% das pessoas de 18 anos ou mais casadas ou em coabitação, por sexo, segundo características 

socioeconômicas, demográficas e regionais. Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019. 

Características 
socioeconômicas, 
demográficas e regionais 

 Casados ou em coabitação 
Total 

(n=43.947) 
Homens 

(n=23.924) 
Mulheres 
(n=20.023) 

Total  75,2 (74,5;75,9) 75,1 (74,2;76,1) 75,3 (74,2;76,3) 
       
Faixa etária       

18 a 24 anos 56,4 (53,3;59,4) 55,7 (50,7;60,6) 56,8 (53,1;60,4) 
25 a 29 anos 62,7 (60,2;65,2) 62,3 (58,9;65,5) 63,1 (59,5;66,6) 
30 a 39 anos 70,7 (69,2;72,1) 68,9 (66,8;70,8) 72,5 (70,5;74,4) 
40 a 49 anos 75,5 (74,2;76,8) 74,8 (72,8;76,7) 76,1 (74,2;78,0) 
50 a 59 anos 83,7 (82,0;85,0) 82,2 (80,1;84,1) 85,7 (83,7;87,5) 
60 anos ou mais 89,8 (88,6;90,9) 88,4 (86,9;89,8) 92,5 (90,1;94,4) 

        
Cor ou raça       

Branca 77,2 (76,2;78,2) 77,5 (76,1;78,8) 76,9 (75,3;78,4) 
Preta 72,2 (69,8;74,4) 71,2 (67,9;74,3) 73,3 (70,2;76,2) 
Parda 74,1 (73,1;75,1) 73,9 (72,6;75,2) 74,3 (72,8;75,7) 
        

Nível de instrução       
Sem instrução ou 

fundamental incompleto 
80,3 (79,2;81,4) 79,3 (77,9;80,6) 81,7 (79,9;83,3) 

Fundamental completo ou 
médio incompleto 

73,1 (71,2;74,9) 72,6 (70,1;75,0) 73,6 (70,8;76,3) 

Médio completo ou 
superior incompleto 

71,6 (70,4;72,8) 71,5 (69,8;73,2) 71,7 (70,0;73,3) 

Superior completo 75,2 (73,7;76,7) 76,2 (73,8;78,4) 74,4 (72,2;76,5) 
        

Rendimento domiciliar per 
capita 

      

Até 1 S.M 73,4 (72,4;74,4) 72,9 (71,5;74,1) 74,0 (72,6;75,3) 
Mais de 1 a 3 S.M 76,6 (75,4;77,7) 76,8 (75,1;78,4) 76,4 (74,6;78,1) 
Mais de 3 a 5 S.M 77,0 (74,2;79,6) 78,5 (74,7;81,9) 75,0 (70,8;78,9) 
Mais de 5 S.M 80,1 (77,7;82,3) 79,4 (76,0;82,4) 81,0 (77,2;84,2) 
        

Trabalha       
Sim 73,9 (73,0;74,7) 73,5 (72,4;74,6) 74,3 (73,0;75,6) 
Não 78,5 (77,2;79,6) 82,3 (80,4;84,0) 76,6 (75,1;78,1) 

        
Situação do domicílio       

Urbano 74,6 (73,9;75,4) 74,8 (73,7;75,9) 74,4 (73,3;75,6) 
Rural 78,4 (77,1;79,6) 76,7 (74,9;78,4) 80,4 (78,8;82,0) 

        
Grandes regiões       

Norte 66,3 (64,4;68,2) 65,2 (62,5;67,8) 67,6 (65,3;69,9) 
Nordeste 73,6 (72,4;74,7) 72,8 (71,3;74,3) 74,4 (72,9;75,9) 
Sudeste  76,5 (75,3;77,7) 76,6 (74,7;78,3) 76,5 (74,5;78,4) 
Sul  77,3 (75,7;78,8) 78,0 (76,0;79,9) 76,6 (74,3;78,7) 
Centro-Oeste 78,2 (76,6;79,7) 79,5 (77,4;81,5) 76,7 (74,4;78,7) 
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Tabela 3. Prevalência de iniciação sexual precoce e respectivos intervalos de confiança de 95% das
pessoas de 18 a 24 anos de idade, por sexo, segundo características socioeconômicas, demográficas

e regionais. Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019.

Características 
socioeconômicas e 
demográficas

Total
(n=5.995)

Homens
(n=2.764)

Mulheres
(n=3.191)

Total 24,2 (22,4;26,1) 28,5 (25,6;31,6) 19,9 (18,0;22,1)

Cor ou raça

Branca 19,5 (16,6;22,7) 23,5 (19,0;28,6) 15,7 (12,6;19,4)

Preta 25,7 (21,1;30,9) 32,7 (25,2;41,1) 19,6 (14,1;26,7)

Parda 27,5 (25,0;30,2) 31,6 (27,5;36,0) 23,3 (20,4;26,4)

Nível de instrução

Sem instrução ou fundamental 
incompleto

46,7 (41,1;52,4)
46,4 (38,3;54,7) 47,0 (40,0;54,2)

Fundamental completo ou 
médio incompleto

32,3 (28,3;36,5)
36,6 (31;42,5) 27,2 (22,4;32,6)

Médio completo ou acima
17,2 (15,1;19,5)

21,0 (17,6;24,9) 13,9 (11,7;16,5)

Rendimento domiciliar per 
capita

Até 1 S.M 27,9 (25,5;30,4) 32,9 (28,9;37,2) 23,3 (20,7;26,1)

Mais de 1 a 3 S.M 20,2 (17,3;23,4) 24,3 (20,0;29,2) 15,9 (12,3;20,3)

Mais de 3 a 5 S.M 11,5 (5,8;21,4) 15,4 (6,8;31,2) 6,1 (2,2;15,8)

Mais de 5 S.M 8,0 (3,6;16,9) 12,3 (5,3;26,1) 0,6 (0,1;2,6)

Situação do domicílio

Urbano 24,2 (22,2;26,3) 28,9 (25,7;32,4) 19,6 (17,4;22,0)

Rural 24,1 (20,7;27,8) 26,0 (21,1;31,5) 22,0 (17,6;27,1)

Grandes regiões

Norte 25,8 (22,6;29,3) 31,4 (26,2;37,2) 20,4 (16,7;24,8)

Nordeste 28,1 (25,2;31,3) 32,7 (27,9;37,8) 23,6 (20,0;27,8)

Sudeste 21,7 (18,4;25,5) 28,0 (22,6;34,1) 15,6 (12,3;19,4)

Sul 20,9 (17,3;25,0) 21,1 (15,9;27,6) 20,7 (15,7;26,7)

Centro-Oeste 27,5 (22,7;33,0) 26,6 (20,2;34,1) 28,4 (21,7;36,3)
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Figura 1. Fluxograma do processo de seleção amostral da Pesquisa Nacional de Saúde, 2019.

Figura 2. Prevalência de iniciação sexual precoce e intervalos de confiança de 95% das pessoas de 18 anos de 

idade ou mais, por sexo, segundo faixas etárias. Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019.



118 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente tese foi desenvolvida com o intuito de preencher lacunas existentes no campo 

da saúde pública a partir do novo módulo de atividade sexual, inserido na Pesquisa Nacional de 

Saúde  2019, um dos mais importantes e abrangentes inquéritos de saúde do Brasil. No novo 

módulo, foram coletadas informações sobre comportamentos sexuais e sobre a orientação 

sexual da população adulta, investigações inéditas nas pesquisas domiciliares do IBGE. Os 

resultados desta tese são de extrema relevância para ampliar o conhecimento nas temáticas em 

questão, tendo em vista a carência de dados representativos da população em âmbito nacional.  

Em um primeiro momento, fez-se necessário traçar um panorama dos comportamentos 

sexuais de risco mais condizente com a atual realidade dos adultos brasileiros. Dessa forma, 

optou-se por explorar dois importantes desfechos para a saúde pública relacionados à prevenção 

do vírus HIV e outras IST e à gravidez indesejada. 

Os resultados obtidos no primeiro artigo revelaram, em especial, maiores prevalências 

de iniciação sexual precoce entre as mulheres das gerações mais novas quando comparadas às 

das demais gerações. De maneira geral, foi possível observar ainda que, conforme o esperado, 

essa prevalência é significativamente maior entre homens, jovens com menores níveis de 

instrução e rendimento domiciliar per capita.  

No que se refere ao não uso de preservativo, observou-se disparidades importantes entre 

os sexos em adultos que não coabitavam com parceiro. A prevalência do não uso do 

preservativo, conforme já apontado pela literatura, se mostrou maior entre as mulheres, quando 

comparadas aos homens, bem como entre os mais velhos, com menores níveis de instrução e 

casados ou em coabitação. Outro achado importante, viabilizado pela pesquisa e que chama 

atenção, foi a elevada prevalência do não uso do preservativo na população idosa, raramente 

incluída em estudos dessa temática.  

Visando contribuir com a literatura de fatores associados ao não uso do preservativo, a 

partir do segundo artigo procurou-se avançar no conhecimento da relação entre o consumo 

pesado de álcool e o não uso do preservativo entre adultos brasileiros que não eram casados e 

não coabitavam com parceiro, bem como do papel das diferentes fases da vida adulta nessa 

relação. Os resultados obtidos revelaram que a prevalência do consumo pesado de álcool na 

população em estudo é substancial não apenas entre jovens, mas também entre adultos de meia 

idade. Foram observadas associações significativas entre esse padrão de consumo de álcool e o 

uso inconsistente de preservativo para todas as faixas etárias da população investigada e ambos 
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os sexos. No entanto, a magnitude dessa relação não se mostrou diferente entre os grupos 

etários. 

Outro aspecto inovador dessa tese consiste em sua contribuição para o conhecimento 

sobre a saúde da população de lésbicas, gays e bissexuais no Brasil, em que são raras as 

pesquisas que investigam a orientação sexual juntamente com aspectos de saúde. Dessa forma, 

observou-se, no terceiro e último artigo, a existência de disparidades relevantes e significativas 

entre pessoas LGB e heterossexuais no que se refere ao uso de substâncias (álcool e produtos 

derivados do tabaco), bem como à saúde mental, as quais apontaram para maiores prevalências 

dos desfechos analisados entre pessoas LGB, quando comparadas às heterossexuais, e 

diferentes padrões entre os sexos. Cabe destacar ainda a elevada prevalência de binge drinking 

observada entre homossexuais e bissexuais, bem como de sintomas depressivos entre mulheres 

bissexuais na população adulta.  

Em síntese, os achados da presente tese apontam para a importância de inquéritos 

representativos e regulares da população brasileira, que permitam a investigação de 

comportamentos, bem como de aspectos da sexualidade e estilos de vida, e seu potencial 

impacto na saúde. Tais inquéritos também possibilitam a avaliação de tendências de saúde que 

reflitam mudanças de hábitos e contextos sociais e econômicos ao longo do tempo.  

Os resultados reforçam ainda a necessidade de se considerar a heterogeneidade dos 

comportamentos e de agravos em saúde entre os diferentes estratos sociodemográficos da 

população, de modo a viabilizar um melhor mapeamento dos indivíduos em maior situação de 

vulnerabilidade. Com relação aos comportamentos sexuais, faz-se necessário mais ações de 

promoção da educação sexual, como a inclusão desses conteúdos nos currículos escolares dos 

adolescentes, fase marcada por descobertas e novas experiências, e políticas de prevenção e 

diagnóstico de IST entre adultos, com a inclusão dos idosos, parcela cada vez mais crescente 

na população. Ademais, a inclusão da investigação do uso de álcool em contextos sexuais em 

inquéritos representativos da população seria crucial para uma melhor compreensão da 

complexa relação entre o álcool e o não uso de preservativo. 

Por fim, destaca-se a importância de se considerar as diferentes orientações sexuais da 

população e os impactos desse aspecto na saúde das pessoas, em particular na saúde mental, 

tendo em vista o cenário de preconceito e estigma, ainda presente em nosso meio, e o atual 

contexto político de ascensão do conservadorismo no país. Espera-se ainda que os resultados 

da presente tese chamem a atenção de gestores e trabalhadores da saúde com relação às 

necessidades específicas da população LGBT+ e à importância da inclusão não apenas da 
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orientação sexual, como também da identidade de gênero, em inquéritos populacionais, de 

forma a abranger as pessoas transgêneros nas discussões.  

Cabe também aos produtores de informação o desenvolvimento de ferramentas e 

instrumentos que proporcionem o aprimoramento da coleta dessas informações e da 

continuidade e aprofundamento das questões de vida e saúde da população LGBT+. Como mais 

um fruto deste trabalho, espera-se que pesquisadores se sensibilizem e se inspirem a aprofundar 

o debate dessas questões com um olhar mais amplo, para além, por exemplo, das discussões 

relacionadas ao HIV/Aids. 
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